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UMA LIBERDADE QUE SE GO-
VERNA: NEOLIBERALISMO E 

BIOPOLÍTICA NO PENSAMENTO 
FOUCAULTIANO

Amanda Tamanini de Araujo
Rodrigo Diaz de Vivar y Soler

RESUMO:

A biopolítica se caracteriza 
como  um  dos  conceitos  mais 
relevantes  para  pensarmos  os 
desdobramentos das práticas 
de  poder  e  dos  processos  de 
subjetivação no mundo con-
temporâneo. Para Foucault, 
só podemos compreender a 
biopolítica como um gerencia-
mento  das  condutas  quando 
percebemos os seus contornos 
de aplicabilidade para além 
dos regimes e formas de exce-
ção. É nesse sentido, que ele irá 
compreender  o  neoliberalismo 
como dispositivo de controle 
da biopolítica, por meio do go-
verno da conduta dos sujeitos. 
Nosso trabalho procura pensar 
as  articulações  entre  a  biopo-
lítica  e  o  neoliberalismo  como 
uma arte da liberdade vigiada, 
ou  para  sermos  mais  explícito, 
como uma liberdade pretensa-
mente governada pela econo-
mia.  

Palavras-chave: Neoliberalis-
mo; Governamentalidade; Bio-
política; Michel Foucault.

INTRODUÇÃO: 

OS EFEITOS FOUCAULTIANOS 
SOBRE A BIOPOLÍTICA 

O conceito de biopolítica é 
imprescindível para uma leitura 
crítica  sobre  nossa  sociedade 
ocidental. Ele perfila diversas 
áreas do saber, contribuindo 
para pensar-se criticamente os 
modos  de  vida,  os  processos 
de assujeitamento e as práticas 
de poder em múltiplos contex-
tos como o espaço educacio-
nal, as relações entre direitos e 
garantias fundamentais, a eco-
nomia e os modos de subjetiva-
ção. 

Na  opinião  de  Gallo  (2017), 
pensar a biopolítica significa, 
antes  de  tudo,  proceder  uma 
contextualização  sobre  o  pa-
pel fundamental da ciência no 
contexto da nossa modernida-
de, qual seja, o de objetivar o 
sujeito  colocando-o  a  serviço 
das estratégias de saber e das 
práticas de poder. De certa 
maneira, quando procede-
mos uma contextualização da 
biopolítica, devemos ter em 
mente o fato de toda uma pro-
dução  discursiva  estar,  neces-
sariamente, atrelada à dinâmi-
ca dos dispositivos de controle 
presentes nas práticas sociais. 

A biopolítica, portanto, ope-
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ra modelos de gestão sobre a 
vida da população. Enquan-
to dispositivo de controle, a 
biopolítica  confere  um  papel 
muito  importante  acerca  das 
práticas  refletidas  de  governo, 
as quais acabam por delimitar 
os impactos da biologização 
da política e da politização da 
biologia.  

Da mesma maneira, Can-
diotto (2010) considera a 
biopolítica como um traço 
fundamental para uma con-
textualização dos modos pelos 
quais encontram-se articulados 
tanto  os  jogos  de  objetivação 
quanto os de subjetivação. 
Não obstante sua relevância 
conceitual  e  política  para  as 
lutas do nosso tempo presente, 
é  interessante  destacarmos  a 
necessidade  de  procedermos 
uma investigação analítica so-
bre  as  emergências  e  prove-
niências da biopolítica no pen-
samento foucaultiano. 

Tal exercício não é uma tare-
fa fácil, pois a biopolítica possui 
diferentes  desdobramentos  na 
trajetória intelectual e militante 
do filósofo francês somada ao 
fato de que, exceto pelo capí-
tulo final de A Vontade de Sa-
ber (FOUCAULT, 1977), sua utili-
zação é muito mais recorrente 
em outros contextos, sobretudo 
aqueles  vivenciados  por  Fou-
cault durante a década de 70, 

seja  pela  formulação  dos  cur-
sos Segurança, Território, Popu-
lação e Nascimento da Biopolí-
tica (FOUCAULT, 2008/2009), ou 
ainda por meio de diversas en-
trevistas,  conferências  e  inter-
venções registradas na coletâ-
nea  de  textos  conhecidas  por 
Dits  et  Écrits  (FOUCAULT,  2005, 
2006). 

Mas,  em  que  consiste  a  es-
trutura da biopolítica? Sem 
sombra  de  dúvida,  ela  emer-
ge  para  delimitar  o  posiciona-
mento estratégico dos estudos 
foucaultianos, no que se refere 
a uma problematização das 
práticas históricas, por um lado 
pela  apreensão  da  vida  pela 
política, como também pela 
produção de estratégias de 
resistências  perante  à  gestão 
da  vida  por  parte  do  Estado, 
no  sentido  de  fazer  ver  aquilo 
que vemos para que possamos 
contextualizar os elementos 
para  uma  vida  menos  ordiná-
ria, uma vida que se prostra ao 
poder.

É justamente em torno de 
tal perspectiva que Foucault 
promove  a  leitura  dos  desdo-
bramentos históricos e políticos 
que fizeram da gestão da vida 
da população, uma ferramen-
ta  imprescindível  para  os  hori-
zontes da nossa Modernidade. 

No caso das nossas socieda-
des  contemporâneas,  os  ele-
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mentos pensados por Foucault 
sugerem que essa regulação 
passa, necessariamente, pelo 
diálogo entre a biopolítica e as 
formas de regimes econômicos 
que  sustentam  a  vida.  Neste 
sentido, essas formas de econo-
mia são perfiladas pelos dispo-
sitivos de liberalização e, poste-
riormente, pelo nascimento da 
regulação neoliberal. 

A BIOPOLÍTICA E O DISPOSITIVO 
NEOLIBERAL 

Se  quiseres  governar,  inven-
te uma crise. Milton Friedman e 
seus Chicago Boys inventaram 
todo um estilo de vida próprio 
ao  neoliberalismo  a  partir  da 
ideia  da  economia  como  um 
fim em si mesma, como último 
ato  da  história,  como  padrão 
de governamentalização da 
vida. Mas, a pergunta que po-
deríamos  fazer  seria:  quais  as 
emergências e proveniências 
desse radicalismo ultraliberal 
que parece ter tomado conta 
de todas as discussões do nos-
so  mundo  contemporâneo?  A 
colocação de tal pergunta nos 
incita  pensar  os  efeitos  dessa 
governamentalidade a partir 
da nossa condição paradoxal, 
que parece ter tomado conta 
dos processos de subjetivação 
nos últimos anos: nunca fomos, 
ou  pelo  menos  nunca  deseja-

mos tanto sermos tão liberais na 
economia e tão conservadores 
nos  costumes.  Eis,  portanto,  os 
desdobramentos  de  uma  arte 
de  governo  altamente  eficaz 
no  que  se  refere  ao  exercício 
do controle sobre as condutas 
modulada  pelo  dispositivo  da 
biopolítica. 

É na esteira de tal discussão 
que o pensamento foucaul-
tiano  pode  nos  ajudar  a  pro-
blematizar tais elementos. Essa 
problematização é inaugurada 
na medida em que nos pergun-
tamos  não  somente  pelos  fins 
últimos do neoliberalismo ou 
pela sua possível derrocada, 
mas sim quando compreende-
mos  as  maneiras  pelas  quais, 
ainda que governados pela 
economia da liberdade e pela 
ética do controle, consigamos 
proceder  práticas  de  liberda-
de e inventarmos, desse modo, 
novos modos de vida e de sub-
jetivação. 

BIOPOLÍTICA E NEOLIBERALISMO 

As origens do neoliberalis-
mo remetem à Alemanha, em 
especial o ordoliberalismo pro-
duzido pela Escola de Friburgo, 
responsável por colocar em 
questão um novo problema 
em relação a arte de governo: 
como garantir a sobrevivência 
econômica  e  não  apenas  ju-
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rídica  do  Estado?  Essa  proble-
matização  é  de  fundamental 
importância  para  a  arte  neoli-
beral de governo, uma vez que 
ela coloca em evidência a ne-
cessidade  de  se  percorrer  os 
contornos  da  economia  políti-
ca como condição de possibi-
lidade para a existência e para 
a sustentação do Estado. 

A respeito dessa questão, é 
interessante observarmos o des-
locamento  metodológico  em-
preendido  por  Foucault  (2009) 
acerca dos sentidos políticos 
do  neoliberalismo.  Habituamo-
-nos a compreender o proces-
so de restruturação da econo-
mia  europeia  no  pós-guerra  a 
partir da implementação de 
uma  série  de  medidas  prote-
cionistas na economia, como o 
plano Marshall e o keynesianis-
mo - que formam a estrutura do 
que  conhecemos  atualmente 
por Estado de Bem-Estar Social 
-  isto  é,  todo  um  conjunto  de 
procedimentos voltados para 
a mediação da livre circulação 
das  mercadorias  sob  a  tutela 
de um Estado. Ora, o que inte-
ressa  à  analítica  foucaultiana 
é  justamente  analisar  o  nasci-
mento do neoliberalismo como 
contrapartida ao modelo prati-
cado Welfare State. 

Mas, a pergunta que per-
manece é: qual é a finalidade 
dessa leitura praticada por Fou-

cault? A resposta para tal ques-
tionamento pode ser encontra-
da  no  fato  de  que  os  estudos 
foucaultianos são construídos 
sob o signo da gestão Reagan 
e Thatcher e, nesse sentido, 
Foucault (2009) parece não se 
interessar  em  procurar  revelar 
os motivos pelos quais o neoli-
beralismo superou o new deal, 
mas sim investigar as condições 
de possibilidades de uma histó-
ria do tempo presente da arte 
de governo neoliberal.

Não estamos diante apenas 
de um modelo econômico, 
mas  acima  de  tudo,  de  uma 
forma  de  verdade.  O  neolibe-
ralismo  é,  na  realidade,  uma 
governamentalidade que ope-
ra  seu  método  no  sentido  de 
perfilar os modos de subjetiva-
ção,  produzindo  os  elementos 
necessários  para  uma  profun-
da crítica tanto em relação às 
constantes intervenções por 
parte do Estado, como à flexi-
bilização  do  mercado  econô-
mico. O que está em jogo, é a 
justa medida da intervenção e 
da liberdade. Por conta de tal 
aspecto,  é  que  a  ressonância 
do modelo neoliberal será sem-
pre a produção de modos de 
verdades baseados na liberda-
de  necessária  a  toda  relação 
entre subjetividade, governo e 
Estado. 

Nesse contexto, o modelo 
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de  governamentalidade  neoli-
beral  acaba  por  deflagrar  um 
confronto direto contra toda 
ameaça de crescimento acen-
tuado do poder estatal, pois é 
esse  mesmo  crescimento  que 
leva o Estado à sua própria 
decomposição.  Para  os  neoli-
berais,  o  totalitarismo  emerge 
quando  a  máquina  estatal  se 
torna monstruosa e o mercado 
econômico torna-se alheio a 
qualquer controle.

Nunca é demais lembrar, 
segundo  Foucault  (2009),  que 
durante  o  III  Reich,  o  próprio 
estatuto de personalidade jurí-
dica do Estado foi destroçado 
pela  ideia  que  este  ente  de-
veria  ser  agente  do  povo.    Eis 
o traço fundamental da crítica 
formulada pelos neoliberais em 
relação a isso: a ilusão promul-
gada por uma intervenção 
do Estado na economia e, ao 
mesmo,  uma  circulação  natu-
ral de bens e consumos respon-
sável por levar a economia ao 
colapso. 

O  grande  medo  da  Escola 
de Friburgo era, portanto, evitar 
a retomada da experiência na-
zista, aprendendo tanto com o 
recrudescimento do projeto 
intervencionista  do  Estado  de 
polícia, quanto com a ingenui-
dade do liberalismo clássico. Se 
atentarmos para o fato de que 
um dos traços fundamentais da 

crítica neoliberal em relação 
ao totalitarismo refere-se ao 
fato de que sua estrutura está 
diretamente  relacionada  à  ir-
racionalidade  do  capitalismo, 
podemos observar como esses 
teóricos  estavam  interessados 
em  evitar  a  todo  custo,  a  as-
censão de práticas autoritárias 
no interior da vida econômica.

Portanto, essa seria a cur-
vatura  da  ética  da  biopolítica 
presente  no  homo  oeconomi-
cus: a tese de que a governa-
mentalização das condutas 
não depende mais da secula-
rização dos dispositivos discipli-
nares, mas sim dos regramentos 
provenientes dos modos de ve-
ridicção  nos  quais  essa  figura 
encontra-se situada. 

Nesse sentido, ao ope-
rar  uma  leitura  da  biopolítica 
como grade de inteligibilidade 
do  processo  de  governamen-
talização neoliberal, Foucault 
(2009)  acaba  por  nos  indicar 
que  o  grande  desafio  à  cons-
trução de uma crítica em rela-
ção à razão de Estado repousa 
no  diagnóstico  das  condições 
de possibilidade das formas 
de governamentalidades, as 
quais  somos  assujeitados  des-
de a emergência do poder 
pastoral, passando razão de 
Estado  e  culminando  com  as 
emergências e proveniências 
tanto do liberalismo, quanto do 
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neoliberalismo.  Essas  seriam  as 
ferramentas  apresentadas  por 
Foucault no sentido de pensar-
mos uma história do tempo pre-
sente e sinalizadas nas possíveis 
fissuras e estratégias de resistên-
cias ligadas à perspectiva dos 
direitos  dos  governados.  Acre-
ditamos  que  essa  perspectiva 
é de fundamental importância 
para situarmos nas insurreições 
os fundamentos de uma práti-
ca política responsável que co-
locam  em  evidência  a  produ-
ção de práticas de liberdades.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Dada  a  relevância  para  os 
estudos contemporâneos, a 
noção  de  biopolítica  em  Fou-
cault  parece  estar  no  centro 
dos  debates  sobre  os  proble-
mas de gestão da vida das 
populações, em especial, pelo 
contexto  econômico  do  neoli-
beralismo. 

Em  linhas  gerais,  o  projeto 
de problematização das práti-
cas  de  governo  presentes  nos 
dispositivos de liberalização da 
economia,  auxiliam-nos  a  per-
ceber  como  são  formadas  e 
reguladas  pela  biopolítica,  as 
formas  de  subjetividade  regu-
ladas pela instância neoliberal 
no sentido de prescreverem 
uma forma de vida que é con-
trária à intervenção do Estado 

na  vida  dos  sujeitos,  mas,  ao 
mesmo  tempo,  deixa  se  cap-
turar pelos efeitos de uma eco-
nomia de mercado que produz 
formas de subjetividades regra-
das  pela  ética  da  culpabiliza-
ção dos sucessos e dos fracas-
sos existentes na vida desses 
sujeitos. 

Ora, a biopolítica enquanto 
uma liberdade que se governa 
fundamenta os seus procedi-
mentos na tentativa de ilustrar 
a  performatividade  de  um  su-
jeito  totalmente  prostrado  aos 
indicadores econômicos das 
suas  próprias  relações  existen-
ciais. 

Em outras palavras, o ele-
mento fundamental que liga 
a biopolítica ao neoliberalismo 
parece ser o fato de que é pre-
ciso liberalizar o Estado, mas 
regulamentar  economicamen-
te a vida de todos. Nesse sen-
tido,  é  que  são  desenvolvidos 
uma experiência voltada para 
os efeitos de controle sobre os 
corpos e subjetividades a partir 
de modulações ligadas a efei-
tos como a financeirização da 
vida a partir das regulações 
econômicas. 

Abre-se, nesse contexto, a 
possibilidade de compreender-
mos a biopolítica não somente 
como uma leitura da conjetura 
ideológica do Estado sobre as 
nossas  vidas,  mas  sim  dos  ele-
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mentos de um governo das ra-
cionalidades  neoliberais  desin-
teressadas  pelo  bem  comum, 
pela  política  e  pelas  questões 
sociais  e,  atenta  tão  somente, 
às  regulações  dos  dispositivos 
econômicos,  por  meio  da  for-
mação de um governo sobre a 
vida, a partir de uma liberdade 
que  se  governa  orientada  pe-
los desdobramentos de um su-
jeito que deve, acima de tudo, 
ser o empresário de si mesmo. 
Um  sujeito  que  opera  os  seus 
padrões  de  práticas  sociais  a 
partir dos elementos de radica-
lização das regras da verdade 
do mercado econômico. 

É  interessante,  por  fim,  des-
tacarmos que esse lugar de 
verdade  proposto  pela  racio-
nalidade neoliberal toma o 
mercado  em  que  se  está  em 
jogo  não  mais  o  papel  do  Es-
tado, mas a conversão das ex-
periências éticas em elementos 
perfilados  por  relações  utilitá-
rias  demandadas  pelo  merca-
do econômico.
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A ESCRITA À MÃO: COEXISTIN-
DO AOS TEMPOS

Nara Marques Soares

RESUMO

Este artigo aborda algumas ca-
racterísticas da história da escri-
ta ocidental no que diz respeito 
às formas de escrita, oral, ma-
nual,  mecânica  e  digital,  ten-
tando  mostrar  a  coexistência 
destas formas e de suas respec-
tivas tecnologias em momentos 
históricos diversos. Para isto, são 
analisados dois casos em que o 
padrão manual (de produção 
e  reprodução  de  manuscritos) 
é necessário e mantido em pe-
ríodos posteriores: (1) o caso de 
alguns jornais manuscritos no 
Brasil dos séculos XIX e XX, pos-
teriores,  portanto,  à  chegada 
da tecnologia mecânica da 
imprensa no país; e (2) o caso 
dos  cadernos  de  esboços  da 
Brooklyn Library, atualmente, 
em que a escrita manual e as 
tecnologias mecânica e digital 
são interdependentes.

Palavras-chave: escrita à mão; 
história da escrita; jornais man-
uscritos; livro de artista; repro-
dutibilidade.

INTRODUÇÃO

Para que a escrita seja legível,

é preciso dispor os instrumentos,
exercitar a mão,

conhecer todos os caracteres
(Cecília Meirelles)

Historicamente temos três 
formas de transmissão de texto: 
oral, manuscrita e impressa. No 
final do século XX e neste início 
de século, vivemos a transição 
e  a  adaptação  para  a  forma 
digital. Passado este tempo, 
já estamos aptos a analisar al-
guns pontos sobre a escrita e a 
leitura  digitais.  Muitos  estudos 
se dedicam a fazer uma espé-
cie de balanço das vantagens 
ou  desvantagens  da  escrita  e 
da  leitura  digitais,  geralmente 
mostrando  como  as  pesquisas 
tecnológicas  respondem  a  ur-
gências e necessidades huma-
nas. Porém é muito importante 
pesquisar  aquelas  práticas  de 
escrita  e  de  leitura  que  atra-
vessam,  ressurgem  ou  são  re-
formuladas através dos anos e 
das diferentes formas de trans-
missão de texto, como fez, por 
exemplo, Roger Chartier. Assim, 
quero  eu  também  retornar  ao 
passado para pensar um pou-
co sobre este presente do texto 
digital  que  não  elimina  as  for-
mas  de  escrita  de  outros  tem-
pos,  chegando  mesmo  a  por 
em destaque o desejo e a ne-
cessidade de coexistência en-
tre todos eles.

Alguns  estudos  já  localizam 
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práticas  muito  antigas  que  fo-
ram abandonadas e que ago-
ra começam a ser resgatadas. 
Uma  delas,  apenas  para  citar 
um  exemplo,  é  o  livro  em  fo-
lhas de papel, cortadas em 
quadrados  e  unidas  por  anéis 
ou costurados, que substituiu 
o livro em rolo da antiguidade, 
ainda na forma manuscrita. 
Na era mecânica de reprodu-
ção, manteve-se essa tradição 
com  o  livro  impresso  em  pági-
nas numeradas, viradas ma-
nualmente por comodidade 
de manuseio. Nesta era digital 
de reprodução, alguns editores 
de texto ainda trazem a nume-
ração  de  páginas,  mantendo, 
entre outros benefícios, uma 
padronização  de  normas  téc-
nicas, mas retomam a barra de 
rolagem para a escrita e a lei-
tura, resgatando uma caracte-
rística do livro em rolo.

Sendo  assim,  o  suporte  livro 
digital  está  oferecendo  novos 
recursos para a escrita, que até 
certo ponto não são assim tão 
“novos”. Interessa-nos em espe-
cial pensar sobre algumas des-
sas  “novidades”,  que  ficaram 
latentes por um tempo, contu-
do nunca deixaram de ser ma-
nifestas  nas  práticas  da  escri-
ta,  por  necessidade  histórica, 
cultural,  social  etc.  Cada  vez 
mais os historiadores da escrita 
estão  retomando  e  revisando, 

nesses termos, essas práticas 
antigas,  buscando  melhorar  a 
compreensão  destas  e  de  no-
vas práticas que estão por vir.

Para  este  artigo,  optei  por 
focar o estudo nas práticas de 
manuscritos, justamente para 
que  possamos  ver,  neste  nos-
so momento da cultura digital, 
onde ainda há a permanência 
da escrita manual.

Para  a  análise  dessas  prá-
ticas de escrita, deve entrar 
sempre em consideração uma 
série de fatores pensados con-
juntamente, como os suportes, 
as  maneiras  e  os  formatos  de 
escrita,  os  gêneros,  a  destina-
ção dos escritos, o público, 
assim  como  as  peculiaridades 
histórico-políticas dos textos de 
cada época. É preciso, ainda, 
ter em vista sempre esta divisão 
dos  tempos  da  reprodução  e 
da  transmissão  de  textos:  oral, 
manual, impressa e digital.

O  OBJETO-LIVRO  –  DA  ORALI-
DADE À IMPRENSA

A oralidade permaneceu 
como forma prevalente de 
transmissão textual até que tor-
nou suficientemente grande 
a  necessidade  de  se  fazer  cir-
cular  os  textos  no  tempo  e  no 
espaço. Foi então que se per-
cebeu a importância do obje-
to-livro  na  história  do  poder  e 
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do saber, principalmente para 
a fixação de tradições. O que 
não se restringiu à modernida-
de, mas aos momentos em que 
se percebeu que o discurso es-
crito se preserva em duração e 
pode ultrapassar espaços geo-
gráficos.

Como nos lembra Maria Au-
gusta Babo:

A  fixação  da  palavra,  mas  so-
bretudo da lei, será talvez o 
objetivo primeiro de tal técnica 
e a causa da sua importância. 
Nas sociedades que primeiro 
cultivaram  a  escrita,  caso  da 
Suméria,  do  Egito,  de  Israel,  a 
escrita  impõe-se  pela  necessi-
dade  de  fixar  a  tradição  oral, 
por um lado, mas sobretudo de 
legislar, de normatizar. A escrita, 
e consequentemente o livro, es-
tarão  inevitavelmente  ligados, 
através da história, à fixação da 
lei,  à  produção,  por  parte  do 
poder,  de  normas  cívicas,  mo-
rais, religiosas e à difusão dessa 
normativa. (BABO, 1993, p. 72)

A  partir  dessa  necessidade 
ou  urgência  de  fixar  tradições 
apareceram  livros  em  rolos  (li-
vros  em  papiros  enrolados  em 
um  cilindro  de  madeira);  livros 
em  madeira  unidos  por  anéis 
e cordas; e o Códex ou Códi-
ce, livros em pergaminhos, que 
não precisavam ser desenrola-
dos para a leitura (surgidos no 
século I).

Os primeiros escritos que sur-
giram em forma de livros foram 

de  palavras  de  ordem  vincu-
ladas ao poder regente de 
normas e leis, principalmente 
ligadas aos governos e à igreja. 
Passando  da  transmissão  oral 
para  a  manuscrita,  começou-
-se  a  prática  de  escrita  siste-
mática,  organizada  por  vários 
povos de forma bastante seme-
lhante. Essa história que envol-
ve os primeiros livros copiados à 
mão  delimitou  certas  funções: 
as figuras do auctor (autor), do 
auctoritas  (editor),  do  scriptor 
(copiador) e do commentador 
(revisor e crítico).

Em  Do  palco  à  página,  Ro-
ger  Chartier  (CHARTIER,  2002) 
comenta que os primeiros livros 
impressos  eram  baseados  em 
narrativas orais, principalmente 
de peças de teatro encenadas 
diretamente, sem o texto escri-
to. O dramaturgo da trupe tea-
tral possuía apenas algumas 
poucas indicações escritas e ia 
testando  as  falas  nos  ensaios. 
Não havia a preocupação 
com  um  texto  escrito,  pois  os 
atores  apreendiam  as  falas  e 
marcações nos ensaios, saben-
do  assim  o  que  dizer  e  fazer. 
Quando as companhias faziam 
um sucesso maior, algumas 
pessoas começaram a exigir o 
texto escrito para ler após o es-
petáculo, ou no caso de outros 
diretores,  para  encenar  estas 
peças  em  outras  cidades.  Isto 
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fez crescer o interesse de donos 
de tipografias pelo comércio 
desses textos mais populares. 
Eles então frequentavam as 
peças no intuito de copiar, du-
rante as representações, todas 
as falas. Imprimiam e vendiam 
os  livros.  Naturalmente,  copia-
dos deste jeito, por copiadores 
piratas, pagos para memorizar 
as peças durante as apresenta-
ções, muitos erros eram come-
tidos na publicação, deixando 
os  autores-dramaturgos  insatis-
feitos  com  as  publicações.  Os 
erros cometidos eram de omis-
sões, substituições, confusões e 
acréscimos de falas.

Assim como no caso da es-
crita manual, a reprodução 
mecânica impõe uma série 
de funções a serem desempe-
nhadas  por  pessoas  que,  en-
volvidas  no  processo  de  escri-
ta e publicação, acabavam 
criando uma grande confusão 
quanto à autoria dos textos. 
Antes  de  o  texto  ser  impresso, 
ele passava pelas mãos de vá-
rios profissionais envolvidos com 
a escrita, e cada um modifica-
va o texto, sem preocupações 
com uma edição fidedigna. 
Entravam na autoria de um tex-
to, o dramaturgo, os atores, os 
copiadores, o tipógrafo e o edi-
tor. O tipógrafo era o composi-
tor, e o editor o corrector. Todos 
mexiam no texto.

Assim, a cada mudança de 
suporte, a cada movimento da 
escrita, há um remanejamento 
em suas funções e em seus as-
pectos.  Embora  não  de  forma 
tão clara ou datada.

A prevalência da escrita 
manual, do livro manuscrito, 
permaneceu por muito tempo, 
desde  as  civilizações  antigas, 
entre vários povos diferentes, 
até muito tempo depois da in-
venção  da  imprensa,  em  fun-
ção da confiabilidade e da 
fidelidade maior às cópias. Diz 
Chartier que:

O escrito copiado à mão sobre-
viveu por muito tempo à inven-
ção de Gutenberg, até o sécu-
lo XVIII, e mesmo o XIX. Para os 
textos proibidos, cuja existência 
devia permanecer secreta, a 
cópia manuscrita continuava 
sendo a regra. (...) De modo ge-
ral,  persistia  uma  forte  suspeita 
diante do impresso, que supos-
tamente romperia a familiarida-
de entre o autor e seus leitores 
e  corromperia  a  correção  dos 
textos,  colocando-os  em  mãos 
“mecânicas” e nas práticas do 
comércio. (CHARTIER, 1999, p. 9)

Precisou haver então uma 
diferenciação entre o trabalho 
manual, dos operários do livro, 
e o trabalho intelectual ou cria-
tivo, do escritor. Assim o escritor 
fez sua passagem para o status 
de  Autor,  enquanto  as  outras 
funções  continuaram  no  ano-
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nimato.  Como  Chartier  diz  em 
“O desafio da escrita”: o autor 
surge no século XV “pela cons-
ciência aguda e infeliz das cor-
rupções  introduzidas  pela  im-
prensa”. (CHARTIER, 2002, p. 85)

Esses  dados  históricos  sobre 
a escrita nos mostram que, com 
a mudança do suporte livro da 
era manual para a mecânica, 
(1)  alterou-se  as  funções  das 
pessoas  envolvidas  na  escrita, 
num  remanejamento  que  tor-
nou a obra um processo muito 
mais individual do que coletivo; 
(2)  questionou-se  o  limite,  em 
alguns casos, ou a ampliação, 
em outros, do poder do escritor 
sobre sua obra, muito mais por 
uma necessidade, por parte de 
todos, da assinatura do escritor-
-autor, principalmente para ca-
racterizar sua responsabilidade 
pela escrita.

Essas  mudanças  de  suporte 
são características gerais da 
história da escrita ocidental, 
porém  vários  aspectos  especí-
ficos de cada cultura afetaram 
também essa história. Gostaria 
de mostrar agora um caso des-
sas  especificidades  na  história 
da escrita brasileira.

A ESCRITA MANUAL NO BRASIL

O  caso  da  escrita  no  Brasil 
é particularmente instigante 
quanto a essas complexidades 

relativas a técnicas, procedi-
mentos  e  métodos,  devido  à 
interdição real. O país é desco-
berto  e  colonizado  já  na  épo-
ca da prensa com tipo móvel, 
invenção  de  Gutemberg,  mas 
leva 322 anos para que tenha 
liberdade nas publicações. 
Muitos modos de produção 
de  escrita,  todos  interditos,  se 
acumularam virtualmente, e 
às vezes clandestinamente, no 
tempo da colonização em que 
vigorou o decreto real de proi-
bição, primeiramente, de qual-
quer  impressão  que  não  fosse 
feita em Portugal, e após a vin-
da  da  família  real  para  o  Bra-
sil, de qualquer impressão que 
não fosse tutelada pela prensa 
do governo real (HALLEWELL, 
1985).

Assim  as  produções  e  práti-
cas da escrita no Brasil diferem 
em vários sentidos daquelas 
já  estudadas  por  historiadores 
da  escrita  europeia  ocidental. 
Uma destas diferenças está 
na prevalência da escrita ma-
nuscrita  por  um  período  maior 
do que o verificado em outras 
culturas, incluindo algumas 
colônias.  (O  primeiro  jornal  do 
Novo Mundo foi publicado em 
Boston, e foi anterior a 1700. Em 
1729  surgem  os  dois  primeiros 
jornais latinoamericanos: Ga-
ceta de Guatemala e Las Primi-
cias de la Cultura de Quito.)
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Essa  defasagem  de  um  sé-
culo com relação a outras co-
lônias (espanholas ou inglesas) 
se deve, obviamente, à mesma 
restrição legal. A primeira pren-
sa  chega  ao  Brasil  em  1808,  e 
até 1821 todas as publicações 
precisavam passar pela licença 
régia para circular. Neste perío-
do apenas um jornal impresso, 
A  Gazeta  do  Rio  de  Janeiro, 
obteve essa licença. Havia vá-
rias prensas clandestinas, ou-
tras formas de impressão, como 
a xilogravura, e também os im-
pressos feitos no exterior, como 
o  Correio  Braziliense  (impresso 
em Londres), mas tal interdição 
talvez tenha incentivado a prá-
tica da escrita manual por mais 
tempo no nosso país.

Tivemos então um momento 
(nada  efêmero)  de  produção 
de discursos sob ordens históri-
cas diferenciadas, sob a ordem 
da interdição: aquilo que para 
Michel  Foucault,  em  A  Ordem 
do  Discurso  (2003,  p.9),  é  ca-
racterística de uma vontade 
de verdade que “não cessa de 
se  reforçar”  através  de  proce-
dimentos de exclusão e interdi-
ção dos/nos discursos. A pala-
vra proibida, a segregação da 
loucura e a vontade de verda-
de são os três grandes sistemas 
de  exclusão  que,  interligados, 
controlam  os  discursos  e  man-
têm a ordem do discurso.

Essa  história  singular  da  in-
terdição  que  rege  boa  parte 
da escrita brasileira produz um 
arquivo de uma riqueza consi-
derável, que não pode mais ser 
ignorado como objeto de pes-
quisa.

Nossos  primeiros  escritos  fo-
ram  da  ordem  jesuítica  e  da 
ordem  dos  colonizadores  des-
bravadores  enviados  pelo  go-
verno  de  Portugal.  Temos  em 
forma manuscrita vários rela-
tos de viagem ao Brasil, cartas 
de padres jesuítas (como a do 
Padre Antonio Vieira), tratados 
sobre a natureza (fauna e flora) 
no Brasil, com desenhos. Nesses 
escritos a descrição de um país 
em potência de exploração e 
colonização  é  a  marca  priori-
tária. Posteriormente, já com 
a  formação  de  comunidades 
maiores, e com uma organi-
zação político-administrativa 
mais efetiva em solo brasileiro, 
temos uma série de documen-
tos oficiais (como cartas de 
punição a escravos, ofícios mi-
litares,  leis,  alvarás,  decretos), 
correspondências da corte 
(Brasil-Portugal), correspondên-
cia entre governos estaduais e 
corte, balanços. Assim como 
quando  da  implantação  das 
primeiras  escolas,  passamos  a 
ter a prática dos cadernos ma-
nuscritos.  Com  a  necessidade 
da  educação  e  de  materiais 
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pedagógicos,  importam-se  os 
livros didáticos de Portugal, dis-
ponibilizados para encomen-
das pelos catálogos de livrarias 
portuguesas (LAJOLO, ZILBER-
MAN, 2003).

Esses escritos começam a ter 
as  marcas  da  sociedade  vol-
tando-se para a disciplina das 
instituições  de  poder  e,  obvia-
mente,  para  as  críticas  a  essa 
sociedade. Começa assim 
uma  formação  da  “ordem  do 
discurso” brasileiro.

Assim, podemos dividir as pri-
meiras  escritas  no  Brasil  nos  ti-
pos: religioso (sermões, orações 
etc),  jurídico  (ofícios  militares, 
cartas de ordem, alvarás etc), 
científico (textos didáticos, tra-
tados sobre fauna e flora etc), 
literário (poemas, traduções, 
crônicas  etc),  histórico  (relatos 
de  viagem,  diários  de  bordo 
etc), pessoal (cartas, diários 
etc), propagandístico (carta-
zes, anúncios etc) e jornalístico 
(periódicos); respectivamente 
relativos  às  instituições  de  po-
der da igreja, do governo, dos 
militares,  da  academia  e  da 
comunicação  (privada  ou  pú-
blica).

Para o momento, vamos fa-
zer  uma  breve  análise,  dentro 
da história da escrita brasileira, 
de  um  caso  da  comunicação 
jornalística.

JORNAIS ESCRITOS À MÃO

Em uma pesquisa preliminar 
no  acervo  digital  da  Bibliote-
ca Nacional descobri, para ci-
tar  apenas  um  exemplo  desta 
riqueza  de  história  da  escrita 
brasileira,  uma  série  de  jornais 
escritos à mão. Como já vimos, 
tivemos  uma  série  de  impedi-
mentos até meados do século 
XIX  para  a  impressão  de  livros 
e  periódicos  no  Brasil.  Mesmo 
após  a  liberação  da  impren-
sa, o custo de manutenção de 
uma tipografia era alto. Porém 
a demanda por notícias, tanto 
locais quanto de outros lugares, 
exigia e estimulava a redação 
de  matérias  e  fez  surgir  muitas 
tipografias. As notícias locais 
eram levantadas pelos próprios 
redatores. As de lugares distan-
tes vinham por outras fontes 
pessoais,  contadas  oralmente 
por  viajantes,  ou  então  já  ti-
nham natureza jornalística, en-
quanto compilações de jornais 
de  outras  cidades.  Produziam-
-se assim jornais semanais, pois 
era comum uma defasagem 
temporal na chegada das no-
tícias  em  cidades  interioranas, 
que  precisavam  esperar  pelos 
poucos  exemplares  de  jornais 
das capitais reservados a elas. 
As  tipografias  imprimiam  tam-
bém  outras  formas  de  escrita 
(livros,  panfletos),  tendo  certo 
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compromisso com a popula-
ção, e nem sempre aceitavam 
publicar conteúdos que não 
seguiam suas orientações polí-
ticas, culturais etc.

Estas características limita-
vam  possibilidades  de  criação 
ou  de  expressão  de  opiniões. 
Foi  então  que  se  proliferou,  já 
em  pleno  período  avançado 
da  reprodução  mecânica  dos 
impressos,  o  jornal  manuscrito. 
Segundo Marialva Barbosa,

Nas cidades aonde apareciam 
[os  jornais  manuscritos]  já  exis-
tiam dezenas de jornais (...), mas 
os letrados desejavam de todas 
as formas fazer circular no espa-
ço público suas opiniões sob a 
forma de documento escrito. A 
escrita possuía o simbolismo da 
opinião fixada e permitia a sua 
visibilidade já que se fosse ape-
nas  falada  se  dissolveria  como 
palavras  ao  vento.  (BARBOSA, 
2014, p. 3)

Podemos  levantar  algumas 
hipóteses quanto aos prováveis 
padrões  de  produção,  objeti-
vos  e  modos  de  leitura  desses 
manuscritos jornalísticos brasi-
leiros.

Nos jornais analisados, há 
envolvimento das três formas 
de transmissão dos textos (oral, 
manual e mecânica) – às vezes 
em um mesmo manuscrito. Ne-
les há traços claros de práticas 
da oralidade, por exemplo, na 
produção voltada para leitura 

coletiva: poucos exemplares 
eram feitos, provavelmente 
para  serem  lidos  para  grupos 
de  pessoas  (muitas  das  quais 
ainda  não  alfabetizadas).  Isto 
aparece  claramente  na  inclu-
são  de  enigmas  e  charadas, 
por exemplo, que provavel-
mente eram apresentados 
como  disputas  de  rapidez  de 
raciocínio para grupos. Práti-
ca  que  mais  tarde,  nos  jornais 
de  reprodução  mecânica,  foi 
substituída  pelas  palavras  cru-
zadas, um jogo individual.

 Figura 1: O Clarim. Cabeça-
lho do jornal. Divinópolis, MG, 

1874.
Acervo Fundação Biblioteca 

Nacional.

Ao  mesmo  tempo  estes  jor-
nais manuscritos apresentam 
traços da transmissão mecâ-
nica do texto impresso, por 
exemplo. Eles eram divididos 
em colunas, que eram compi-
ladas de textos já impressos de 
edições estrangeiras.
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 Figura 2: O Clarim. Matéria so-
bre tubarões. Divinópolis, MG, 

1874. 
Acervo Fundação Biblioteca 

Nacional

O jornal manuscrito O Clarim, 
de 1874 trazia colunas de cha-
radas, folhetim e notícias de jor-
nais estrangeiros. E O Sexo, de 
1900, traz já marcada a influên-
cia  dos  impressos  pelo  uso  da 
divisão  de  três  colunas  e  pela 
escrita  de  um  manuscrito  em 
letra tipográfica. No uso das le-
tras, é interessante ver que em 
um mesmo periódico há mistu-
ra  de  letras  tipográficas  com 
letras  góticas  e  letras  cursivas. 
Neste  último  caso,  os  estudos 
apontam para o objeto de as-
pecto mais íntimo ao material, 
como aproximação ao gênero 
epistolar, tão comum à época 
(figura 2).

 

Figura 3: O Sexo. Rio de Janei-
ro, 1900.

 Acervo da Fundação Bibliote-
ca Nacional.

Assim,  apenas  neste  exem-
plo  de  textos  manuscritos,  po-
demos ver aquilo que Roger 
Chartier comenta em Os desa-
fios da escrita. Ele se refere ao 
texto impresso de um exemplar 
de uma edição de Hamlet, de 
1676, que contém também es-
critas  feitas  a  mão,  em  1740, 
por um ator que fez correções, 
marcou  entradas  e  saídas  do 
palco, acrescentou pontua-
ções etc, baseadas numa 
experiência  do  texto  em  sua 
oralidade. Chartier destaca 
que “há aqui um exemplo par-
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ticular das relações que ligam, 
mais  do  que  separam,  as  três 
formas de inscrição e de trans-
missão dos textos: a oralidade, 
o  manuscrito  e  o  impresso.”  ( 
CHARTIER, 2002. p. 100)

Além destas transmissões ci-
tadas,  algo  que  os  autores  ou 
copistas da era mecânica que 
ainda utilizavam a técnica ma-
nual não podiam prever é que, 
passado  um  tempo,  pesquisa-
dores  acessariam  seus  escritos 
digitalmente em um mundo vir-
tual.

UMA  EXPERIÊNCIA  DE  MANUS-
CRITOS NO SÉCULO XXI

Dando um salto temporal 
para a atualidade, busquei 
um  caso  que  fosse  mais  perti-
nente  dentro  desta  coexistên-
cia das formas históricas da 
escrita, pensando em nossa 
era  digital,  no  qual  ainda  ha-
veria  permanência  da  escrita 
manual. Não queria abordar a 
escrita manual produzida com 
fins  funcionais,  usada  na  alfa-
betização ou em outros traba-
lhos pedagógicos, como os de 
avaliação.  Descartei  também, 
para  este  momento,  as  mesas 
digitalizadoras, tecnologia com 
a  qual  podemos  escrever  ma-
nualmente com uma caneta e 
transferir o escrito (ou desenha-
do)  diretamente  para  o  meio 

digital.  Neste  caso  temos  a  in-
tervenção  de  uma  produção 
manual  dependente  de  uma 
tecnologia recente. Queria 
achar um caso em que a escri-
ta  manual  tivesse  fluído  como 
uma necessidade outra: por li-
vre expressão feita à mão pelo 
autor.

Dos vários casos que encon-
trei,  escolhi  um  para  apresen-
tar  aqui  que  parece  inovador 
e  criativo,  principalmente  por 
incorporar muitos aspectos 
da  história  da  escrita  em  ple-
no século XXI. É um projeto da 
Brooklyn Art Library, uma bi-
blioteca de cadernos artísticos 
de esboços e de desenhos fei-
tos  à  mão.  A  Biblioteca  conta 
com um espaço físico, no bair-
ro  que  dá  nome  ao  projeto, 
onde guarda todos os livros e, 
também,  um  bookmobile  (um 
carro com prateleiras), para 
participar  de  eventos,  feiras  e 
exposições,  levando  alguns  li-
vros para fora desse espaço 
físico, até o público leitor mais 
diverso  e  distante.  Até  o  mês 
de maio de 2020, a biblioteca 
tinha um acervo de 25.019 livros 
inéditos,  originais,  manuscritos, 
que  eles  preferem  chamar  de 
sketchbooks, por tratar-se de 
livros de pessoas que não pre-
cisam comprovar nenhuma 
consagração  para  fazer  parte 
do  acervo.  Não  é  preciso  ser 
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artista reconhecido, nem ter 
experiência em arte, e nem há 
limites de idade. Crianças tam-
bém podem mandar seus livros 
para  o  acervo.  Eles  recebem 
livros  de  vários  países,  dentro 
das mais diversas propostas, 
porém  há  também  propostas 
temáticas, de tempos em tem-
pos,  sugeridas  pela  biblioteca, 
como “Ahh, Monster”; “My lyfe 
in a yellow submarine”; “Night-
mare”; “In 5 minutes” etc.

Explorando  o  acervo  pode-
mos encontrar uma varieda-
de  enorme  de  tipos,  gêneros, 
temáticas.  Desde  os  clássicos 
diários  de  viagens,  álbuns  de 
fotografia, (auto)biografias etc, 
até blocos de desenhos sem ex-
plicações de criação ou alguns 
exemplares  que  se  encaixam 
na categoria de livro-objeto.

O livro-objeto é a interseção de 
livro-jogo, picture book, pop-up 
book e flip book. O livro-objeto 
inclui “todo objeto de transfigu-
ração da leitura que materialize 
o sensório, o plástico, a origina-
lidade na concepção, interven-
ções poéticas, jogos gráficos e 
visuais. Objetos que estabele-
çam uma nova emoção ao lei-
tor  –  informando,  estimulando, 
intrigando, comovendo e entre-
tendo” (D’ANGELO, 2013, p.36).

 

Figura 4: Love the shark you’re 
with. Casey G (Redwood City, 

California, EUA). 
Acervo Brooklyn Art Digital 

Library. 2015.

A única restrição da bibliote-
ca é que, por uma questão prá-
tica,  os  livros  precisam  ter  for-
matos  externos  padronizados, 
para  caberem  nas  prateleiras. 
O que não limita a arte, pois al-
guns usam recursos de pop-up, 
de páginas dobradas, páginas 
duplicadas ou páginas para se-
rem puxadas ou mexidas (Figu-
ra 4) etc. Também pode haver 
variação nos materiais colados 
ou  dispostos,  como  livros  com 
cordas, folhas de plantas etc.

Alguns são feitos apenas 
com imagens, porém a maioria 
traz a escrita manual.
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Figura 5: Untitled (Tema: 
Storybook), Denise Collins 

(Long beach, Nova York, EUA).
Acervo Brooklyn Art Digital 

Library, 2011

Encontramos também mui-
tos casos em que há sobrepo-
sição  de  técnicas  manuais  e 
mecânicas de escrita, como a 
utilização  de  colagem  de  re-
cortes com letras impressas de 
revistas.

 

Figura 6: Untitled, Linda Penny 
(Tucson, Arizona, EUA). 

Acervo Brooklyn Art Digital 
Library, 2011

Alguns livros são fragmentos 
de imagens e pensamentos, 
outros mantêm uma história 
ou  tema  do  início  ao  fim.  Há, 
por  exemplo,  um  livro  de  via-
gens pelo metrô, para o qual, a 
cada dia, o artista fotografava 
uma estação e fazia o esboço 
das pessoas enquanto viajava.

Figura 7: Travel with me. 
Brooklyn, Sherry Field (Nova 

York, EUA). 
Acervo Brooklyn Art Digital 

Library, 2012.

As fotografias do próprio au-
tor e as imagens impressas em 
revistas  etc  são  bastante  usa-
das nos livros, mas quase sem-
pre podemos ver a intervenção 
da mão do artista nos recortes, 
nas montagens e nas sobrepo-
sições imagens/escritos.

É importante esclarecer que, 
além  de  manter  o  livro  do  ar-
tista  em  seu  acervo,  o  projeto 
também escaneia o livro e dis-
ponibiliza  a  cópia  do  livro  di-
gital.  Assim  aquele  livro,  como 
objeto de arte único e original, 
passa  por  todo  o  processo  de 
reprodutibilidade  digital.  Con-
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tudo,  vale  lembrar  algo  sobre 
os modos de reprodutibilida-
de  das  imagens.  Walter  Ben-
jamin  ressalta  que,  mesmo  no 
início da reprodução em série, 
as  imagens  ainda  eram  feitas 
manualmente  em  xilogravuras 
ou  litogravuras.  Somente  com 
a invenção da fotografia, a 
“mão  foi  desencarregada  no 
processo de reprodução das 
imagens”  (BENJAMIN,  2012,  p. 
15). A escrita manuscrita foi ex-
tinta da técnica mecânica de 
impressão  pelos  tipos  gráficos 
(letras em relevos em madeira, 
barro ou ferro).

A reprodutibilidade digital, 
neste caso da biblioteca do 
Brooklyn,  não  exclui  o  manus-
crito  e  ainda  soluciona  alguns 
problemas próprios à impres-
são  mecânica.  (1)  O  material 
produzido não precisa ser pen-
sado  para  impressão,  ficando 
livre das limitações de uma 
prensa, de matrizes, de diagra-
mações tradicionais etc. (2) 
Não  há  preocupações  com  a 
distribuição de exemplares, dis-
pensando  serviços  de  entrega 
e  respectivas  despesas  e  pra-
zos. (3) Não há limite no núme-
ro de exemplares. (4) Para sua 
conservação, o material conta 
com pelo menos dois suportes: 
o manuscrito e o digital.

Mesmo sabendo que o livro 
será digitalizado, são poucas 

as interferências na criação 
artística  para  algo  voltado  ao 
meio virtual.

Como já vimos, parecia-nos 
haver nos jornais manuscritos 
do Brasil do século XIX o desejo 
de adotar um layout de jornal 
impresso, mesmo quando se fa-
zia o trabalho manuscrito, usan-
do-se  letras  tipográficas,  as  di-
visões  em  colunas  etc.  Agora, 
simetricamente, encontramos 
algo bastante parecido da or-
dem da necessidade ou do 
desejo do artista em criar ima-
gens digitalizadas e transpô-las 
para o livro de papel. Este caso 
nos  faz  refletir  sobre  o  desejo 
do  artista  em  ver  sua  obra  di-
gital  como  livro  de  artista  de 
esboços  único  e  original.  Seria 
por sentir que a obra mantêm 
características de um processo 
manual? Não nos cabe avaliar 
caso por caso, apenas levantar 
a hipótese de que, no processo 
de criação, o artista percebeu 
algo  da  coexistência  das  for-
mas de escrita.
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Figura 8: Digital Sketches, Anna 
VLD Kelly (Northfield, Minneso-

ta, EUA).
Acervo Brooklyn Art Digital 

Library, 2012.

Neste  exemplo,  vemos  que 
a  concepção  do  cachorro  é 
pensada como um desenho 
feito à mão, algo muito próximo 
do que faziam poetas de van-
guarda  como  Apollinaire,  nas 
experiências dos caligramas 
–  poemas  visuais,  onde  o  tex-
to  escrito  dá  forma  a  alguma 
imagem pictórica –, que eram 
feitas  manualmente  e  depois 
impressas no livro de poemas.

 

Figura 9: Tout terriblement, 
Guilliamme Apollimaire. Cali-

grama. 1918.

Porém  podemos  ver  que  a 
mesma atitude analisada no 
caso dos jornais manuscritos do 
século  XIX,  quanto  ao  fato  de 
não  se  ter  acesso  às  tecnolo-
gias  mecânicas  de  impressão, 
continua  a  se  manifestar  em 
pleno século XXI. Vejamos o 
caso de HQs produzidas à mão, 
como  se  fossem  imitações  de 
procedimentos de gráficas.

 

Figura 10: Untitled (Tema: Fill 
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me with stories), Mariesa de la 
Rosa (Victoria, AE, Canadá).
Acervo Brooklyn Art Digital 

Library, 2012.

Concluindo, podemos cons-
tatar que a grande maioria dos 
livros mantém a espontaneida-
de e criatividade dos livros ma-
nuscritos,  como:  as  letras  sem 
modelos  definidos;  uma  gran-
de  variedade  de  estilos  e  mo-
vimentos  artísticos,  desde  arte 
botânica  até  arte  conceitual, 
mangás  ou  desenhos  realistas; 
o  uso  de  texturas  e  materiais 
táteis etc. Porém existe, de for-
ma latente ou manifesta, o co-
nhecimento de vários aspectos 
da história (mundial) da escrita 
nessas produções.

Percebemos também que 
essa coexistência da história da 
escrita transforma a própria his-
tória e a eleva a outro patamar 
– além de poder lançar pesqui-
sas rumo ao desenvolvimen-
to  de  novas  tecnologias  que 
venham  a  suprir  necessidades 
surgidas nestes processos de 
criação.
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SER LGBT NO BRASIL: UM ESTU-
DO IDENTITÁRIO

Gabriela Neves Rodrigues da Silva

RESUMO:
Nas últimas décadas, a relação 
discursiva  entre  a  população 
de lésbicas, bissexuais, gays, 
travestis  e  transexuais  (LGBT)  e 
a  sociedade  brasileira  se  alte-
rou significativamente. No pre-
sente trabalho, dois recortes 
foram feitos para realizar inves-
tigações  exploratórias  a  partir 
da  trajetória  desse  movimento 
social:  o  primeiro  diz  respeito 
às  suas  estratégias  de  articu-
lação, partindo dos nomes es-
colhidos para identificar o mo-
vimento no Brasil e da inclusão 
de grupos cada vez mais diver-
sos dentro dele (a exemplo da 
sigla estendida LGBTTQIA+. A 
segunda parte se refere a con-
ceitos básicos desse ativismo 
(orientação  sexual  e  identida-
de de gênero) e a forma como 
ele se relaciona com formas 
anteriores de compreender 
essa comunidade que, em-
bora obsoletas, permanecem 
no imaginário popular. Por fim, 
considera-se a importância da 
organização coletiva para dis-
putar  por  espaço  no  discurso 
hegemônico,  de  modo  a  tor-
nar visíveis e respeitadas todas 
as  diferentes  identidades  aco-
lhidas pelo movimento LGBT.

Palavras-chave: LGBT. Identi-
dade. Orientação sexual. Iden-
tidade  de  gênero.  Movimento 
LGBT no Brasil.

INTRODUÇÃO

O  movimento  das  lésbicas, 
bissexuais, gays, travestis e 
transexuais  (LGBT)  já  recebeu 
diversos nomes ao longo de 
sua história. Da sigla GLS (gays, 
lésbicas e simpatizantes) até 
variações  atuais  que  buscam 
contemplar o máximo de pes-
soas  nesse  grupo  guarda-chu-
va, como LGBTQIA+ (nessa 
versão, incluindo letras para 
queer, intersexuais e assexuais), 
as nomeações tiveram diferen-
tes  níveis  de  aceitação  na  so-
ciedade. De forma análoga, 
conceitos  fundamentais  como 
identidade de gênero e orien-
tação  sexual,  que  não  eram 
tão presentes e conhecidos 
mesmo nos meios militantes, 
vieram se consolidando nos 
últimos  anos,  apesar  de  ainda 
não terem sido completamen-
te absorvidos pelo vocabulário 
popular.

Em contrapartida, no Bra-
sil, o movimento LGBT se insere 
cada  vez  mais  nos  diálogos  e 
conversas populares. Atual-
mente, jovens LGBT encontram 
mais  amparo  social  e  cultural 
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para  revelarem  e  mesmo  de 
orgulharem de suas orienta-
ções  sexuais  e  identidades  de 
gênero,  embora  as  conquistas 
de direitos por parte dessa fren-
te  de  militância  sejam  sempre 
acompanhadas  de  polêmicas 
promovidas  pelos  grupos  mais 
conservadores de nossa so-
ciedade.  Um  exemplo  recen-
te, de 2018, foi a decisão que 
permitia a realização das mais 
que  obsoletas  terapias  de  re-
versão  sexual  (conhecida  vul-
garmente  como  “cura  gay”), 
subsequentemente suspendida 
em 2019 pelo Supremo Tribunal 
Federal  e  fortemente  refutada 
pelo  Conselho  Federal  de  Psi-
cologia (CONSELHO FEDERAL 
DE PSICOLOGIA, 2019, p. 12). 

Enquanto a população LGBT 
disputa espaço com o discurso 
padrão cisheteronormativo (ou 
seja,  entender  que  o  modelo 
de sexualidade ideal implica 
em se relacionar com pessoas 
do sexo oposto e estar em con-
formidade com seu sexo de 
nascença) em prol das pautas 
do  movimento,  a  penetração 
do  significado  da  sigla  e  suas 
variações, assim como dos prin-
cipais  conceitos  utilizados  em 
seus discursos, ainda não é ple-
na.  Há  alguma  resistência  em 
relação  ao  uso  da  sigla  LGBT 
(intensificada  quando  opta-se 
por  adotar  alguma  versão  es-

tendida, como LGBTTQIA+), re-
ferida pelos LGBTfóbicos como 
“sopa  de  letrinhas”,  de  forma 
a desvalorizar a pluralidade 
nela contida. Infelizmente, uma 
grande  parcela  dos  brasileiros 
não saberia diferenciar, por 
exemplo, as identificações tra-
vesti e transexual: mais do que 
equívocos lexicais, essas confu-
sões  invisibilizam  um  grupo  de 
pessoas já marginalizadas.

Como  pode-se  observar,  a 
linguagem atravessa a relação 
da sociedade brasileira com o 
movimento LGBT em diversos 
aspectos,  seja  pela  dissemina-
ção dos conceitos-chave ou 
mesmo  pela  forma  de  identi-
ficar  esse  coletivo  tão  abran-
gente, ao passo que o conser-
vadorismo  perpetua  o  uso  de 
gírias  ofensivas,  segue  utilizan-
do “gay”, “sapatão”, “trave-
co”  e  outras  referências  LGBT 
como insultos.

O presente trabalho preten-
de fazer uma análise explorató-
ria  das  diferentes  relações  en-
tre a militância LGBT e o campo 
das  linguagens  no  Brasil.  Para 
isso, passaremos por dois recor-
tes principais: o histórico de no-
mes  dados  ao  movimento  ao 
longo  das  últimas  décadas  e 
a  difusão  de  alguns  conceitos 
fundamentais do discurso con-
tra a LGBTfobia.
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DE HOMOSSEXUAIS A LGBTT-
QIA+: O PERCURSO IDENTITÁRIO 
DO MOVIMENTO

Nos  anos  80,  os  grupos  não 
cisheteronormativos emergen-
tes no país eram os dos homens 
gays  e  das  mulheres  lésbicas. 
Para  compreender  como  eles 
alcançaram  visibilidade  e  co-
meçaram  a  se  organizar  tan-
to  separados  como  unidos  na 
chamada  comunidade  “GLS” 
(gays, lésbicas e simpatizantes), 
é prudente voltar na história do 
movimento ao longo da segun-
da metade do século XX.

De  acordo  com  a  pesquisa 
de Vieira (2017, p. 3) “no Brasil, 
os  primeiros  registros  de  movi-
mento homossexual datam de 
1950”, embora não se confi-
gurasse ainda como militância 
organizada  e  sim  em  espaços 
de confraternização. Somen-
te  no  fim  da  década  de  1970 
cria-se  o  grupo  Somos:  Grupo 
de  Afirmação  Homossexual,  já 
ao final do período de ditadu-
ra civil-militar instalado no país. 
Nesse  período,  inúmeras  puni-
ções foram impostas àqueles e 
àquelas  que  declaravam  sua 
atração por pessoas do mesmo 
sexo,  sob  pretexto  de  estarem 
violando a moral e os bons cos-
tumes incentivados pelo gover-
no ditador.

O  afrouxamento  da  ditadu-

ra  propiciou  a  articulação  de 
coletivos  como  o  Somos,  bem 
como  a  do  Grupo  de  Ação 
Lésbica-Feminista (GALF) em 
1981,  do  Grupo  Gay  da  Bahia 
(GGB) em 1980 e ainda a rea-
lização do 1º Encontro de Gru-
pos Homossexuais Organizados 
(EGHO) em 1980 (VIEIRA, 2017, 
p. 14). O GGB, que até hoje pu-
blica anualmente os mapas da 
violência  contra  LGBTs,  desde 
o início de sua atuação denun-
ciava as violências estatais e os 
aparelhos  repressivos  utilizados 
pelo  governo  militar  brasileiro 
–  a  postura  contra  o  autorita-
rismo  marcou  a  primeira  onda 
do movimento homossexual do 
país (NASCIMENTO, 2015, p. 10).

Aqui,  já  podemos  observar 
a tendência de gays e lésbicas 
brasileiros  a  formarem  grupos 
organizados e, assim, adotar 
nomes  que  tornem  suas  iden-
tidades  visíveis  e  os  legitimem 
perante a sociedade. Inicial-
mente a união pela qual todos 
se  reconhecem  se  dá  em  ser 
homossexual, independente 
de ser homem ou mulher, muito 
embora uma parcela da popu-
lação  ainda  discuta  somente 
usando o termo gay de forma 
genérica. Essa, posteriormente, 
veio  a  ser  uma  questão  para 
evidenciar as diferentes ex-
periências  vividas  por  homens 
gays e mulheres lésbicas em 
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detrimento  e  uma  suposta  ho-
mogeneidade.

Outro atravessamento da 
linguagem nesse movimento se 
dá na luta por “incluir na Cons-
tituição Federal o respeito à 
‘opção sexual’” (NASCIMENTO, 
2015,  p.  13),  poucas  palavras 
que significariam grande avan-
ço  para  alguma  formalização 
da cidadania sexual. É interes-
sante  notar,  no  entanto,  que 
hoje tal expressão é fortemen-
te  evitada,  como  poderemos 
analisar mais adiante. Em 1985, 
conquista-se  que  a  homosse-
xualidade seja retirada do Có-
digo de Classificação de Doen-
ças do Instituto Nacional de 
Assistência Médica e Previdên-
cia Social (INAMPS), através da 
luta dos grupos organizados de 
gays  e  lésbicas,  antes  mesmo 
do  mesmo  ocorrer  na  Organi-
zação Mundial de Saúde.

A  primeira  sigla  a  se  tornar 
presente na linguagem colo-
quial foi a “sigla GLS (gays, lés-
bicas  e  simpatizantes),  criada 
por  volta  de  1990  com  a  pro-
posta de direcionar o mercado 
para gays e lésbicas, mas com 
potencial inclusivo para consu-
midores heterossexuais, agre-
gando-os como simpatizantes” 
(GOMES et al, 2018, p. 4). A in-
clusão  dos  heterossexuais  (em 
geral, nesse contexto, cisgêne-
ro)  foi  uma  estratégia  linguísti-

ca para aproximar membros 
da  sociedade  ao  movimento 
através  de  manifestações  de 
solidariedade, mesmo que esse 
apoio  viesse  de  pessoas  que 
não experimentassem a homo-
fobia na própria pele.

Até hoje, cerca de trinta 
anos  depois,  a  denominação 
“GLS” continua sendo utilizada 
por parte da população cishe-
terossexual. No entanto, ela 
permaneceu inabalada den-
tro da comunidade por pouco 
tempo,  especialmente  porque 
já a “década de 90 presencia 
o  começo  da  visibilização  de 
travestis  e  transexuais”  (VIEIRA, 
2017, p. 4). A diferenciação 
entre orientação sexual e iden-
tidade  de  gênero  começa  a 
ser delineada na última déca-
da do século XX, desde então 
vem se tornando mais presente 
e  sólida  entre  militantes  LGBT 
e apoiadores da causa: re-
conhece-se como legítima a 
identificação  com  outro  sexo 
que não o próprio de nascen-
ça  independente  da  atração 
sexual por homens ou mulheres 
(anacronicamente, podería-
mos incluir aqui as pessoas não 
binárias).

Sampaio  e  Germano  (2014, 
p.  3)  resumem  a  transição  da 
sigla GLS até LGBT da seguinte 
forma: “a tentativa de agregar 
os múltiplos fatores envolvidos é 
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facilmente  percebida  nas  mu-
danças  que  a  sigla  LGBT  tem 
sofrido ao longo do tempo. De-
terminadas letras foram adicio-
nadas (o B e o T), outras foram 
retiradas  (o  S,  da  antiga  sigla 
GLS)”.  B  e  T  indicam,  respecti-
vamente, a presença de bisse-
xuais, travestis e transexuais no 
coletivo.  No  entanto,  é  impor-
tante frisar uma etapa interme-
diária cuja transformação não 
envolveu entrada ou saída de 
grupo  algum.  Foi  a  passagem 
de  GLBT  para  LGBT,  uma  alte-
ração provida de forte peso 
simbólico.  A  variação  GLBT  foi 
usada no início da primeira dé-
cada de 2000, e está presente, 
por exemplo, no documento 
oficial do programa “Brasil sem 
homofobia” (Brasil, 2004).

A reordenação LGBT foi de-
terminada em 2008, na 1ª Con-
ferência Nacional de Gays, 
Lésbicas, Bissexuais, Travestis 
e Transexuais. Historicamente, 
os  homens  cis  gays  são  vistos 
como  protagonistas  da  causa 
LGBT,  o  que  é  intensificado  se 
o homem em questão for bran-
co.  A  decisão  de  colocar  as 
lésbicas como o primeiro grupo 
na identificação do movimento 
é política, se dá a partir de uma 
perspectiva interseccional que 
reconhece  que  o  Brasil  é  um 
país  fortemente  patriarcal.  As 
lésbicas  sofrem  mais  com  invi-

sibilização  na  sociedade,  uma 
vez que a lesbofobia combina 
a LGBTfobia com o machismo, 
tornando-as mais vulneráveis 
enquanto grupo minoritário.

Embora a sigla mais corren-
te atualmente seja LGBT, discu-
tem-se  as  entradas  de  novas 
letras  na  mesma,  de  modo  a 
contemplar ainda mais gru-
pos.  Esse  movimento,  sabida-
mente, é conhecido como do 
tipo  “guarda-chuva”  por  aco-
lher em uma união as diversas 
(quase inúmeras, é possível di-
zer) identificações de gênero e 
orientações sexuais que fogem 
ao  padrão  cisgênero  heteros-
sexual. Uma das siglas estendi-
das cunhada nos últimos anos, 
LGBTTQIA+, visa reforçar a pre-
sença de travestis e transexuais 
como identidades diferentes 
no  duplo  T,  além  da  inclusão 
de três letras inéditas.

A condição intersexo (I) é 
definida geneticamente, a 
partir  de  variações  dos  game-
tas  sexuais.  Enquanto  a  identi-
ficação como intersexo é legi-
timada  pelo  discurso  médico 
há  décadas  (o  que  não  dimi-
nui o preconceito e hostilidade 
sofridos  por  pessoas  intersexo, 
como  o  uso  ofensivo  do  ter-
mo  “hermafrodita”),  os  termos 
assexual  (A)  e  queer  (Q)  são 
mais  recentes.  Na  posição  de 
pessoas que não se interessam 
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por interações sexuais, os asse-
xuais são desviantes da norma 
assim  como  todos  na  comuni-
dade  LGBT,  podendo  ser  tam-
bém  arromânticos  ou  não.  O 
movimento queer, por sua vez, 
se  propõe  a  receber  todas  as 
nuances  que  fogem  dos  mo-
delos  binários  de  sexualidade 
e  gênero,  proposta  reforçada 
pelo símbolo de adição (+) no 
fim da sigla.

CONCEITOS FUNDAMENTAIS E 
SUAS ATUALIZAÇÕES

Vimos anteriormente que, 
nos anos 80, incluir o termo “op-
ção sexual” na Constituição foi 
uma das batalhas do movimen-
to  LGBT.  O  que  naquele  mo-
mento  foi  uma  conquista  hoje 
está expulso do glossário LGBT: 
como essa e outras expressões 
envelheceram tão mal, após 
tentativas  intensas  de  consoli-
dá-las?

Em  um  contexto  em  que  o 
efeito compulsório da cishe-
teronormatividade era ainda 
maior, sob influências de ideais 
morais  e  religiosos  (por  exem-
plo, de que um deus teria cria-
do  o  homem  e  a  mulher  para 
procriarem), conquistar o re-
conhecimento de que havia 
outras alternativas para expres-
sar  sexualidade  foi  um  grande 
feito. No intuito de destacar as 

possibilidades  de  se  relacionar 
com  pessoas  do  mesmo  sexo 
e,  posteriormente,  também  as 
de  se  identificar  subjetivamen-
te com o sexo oposto sem que 
isso implique em patologiza-
ções, falar sobre opção sexual 
foi  uma  forma  de  expandir  os 
horizontes da população.

As variações, como escolha 
sexual,  também  se  populariza-
ram  e  tiveram  efeito.  Durante 
séculos a homossexualidade 
(assim como a transexualidade 
e  a  bissexualidade,  debatidas 
mais tarde) e uma heterotopia, 
conceito  firmado  por  Foucault 
e citado pela primeira vez em 
As  palavras  e  as  coisas  (FOU-
CAULT, 1966 apud ROSA, 2010). 
Para explicar a relação entre a 
heterotopia  e  a  comunidade 
LGBT, Rosa (2010) diz:

Conduz-nos a uma reflexão so-
bre aquilo que a linguagem não 
nomeia, mas que existe ou, vis-
to de outro modo, sobre aquilo 
que a linguagem coloca como 
único ou exclusivo na nossa 
visão do mundo, acabando 
por  excluir  outros  que  surgem 
como não fazendo parte dele. 
Este  conceito  torna-se  um  dos 
pilares  fundamentais  para  nos 
ajudar a perceber como as se-
xualidades das pessoas LGBT fo-
ram ocultadas na linguagem e 
no discurso ao longo da história 
(ROSA, 2010, p. 8).

Dessa  maneira,  trazer  a  op-
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ção  sexual  para  ser  debatida 
foi  um  avanço  em  relação  à 
norma  social  vigente  anterior-
mente. Contudo, tal expressão 
sofreu com os precedentes 
abertos pelo conservadorismo: 
“este discurso coloca a sexua-
lidade do indivíduo como uma 
característica  de  escolha  pró-
pria, o que pode direcionar 
para  a  responsabilização  dos 
sujeitos  por  toda  a  discrimina-
ção  que  os  rodeia”  (GOMES, 
2018, p. 5). A lógica homofóbi-
ca funciona a partir da indaga-
ção: no caso de ser uma esco-
lha,  por  que  os  homossexuais 
simplesmente  não  optam  por 
agir conforme os ideais da he-
terossexualidade? Esse ataque 
era  (e  continua  sendo,  infeliz-
mente) reforçado, entre outros 
modos, por justificativas basea-
das na ideia de pecado e de 
doença,  o  que  trazia  consigo 
as tentativas de cura gay.

Atualmente, há duas ex-
pressões fundamentais para 
compreender  os  membros  da 
comunidade  LGBT:  orientação 
sexual  e  identidade  de  gêne-
ro.  Essa  diferenciação  come-
çou  a  ser  melhor  desenhada 
nos anos 1990, quando pessoas 
transexuais  e  travestis  se  orga-
nizam  para  promover  o  reco-
nhecimento social dos homens 
trans como homens, em toda a 
sua legitimidade, e das mulhe-

res trans e travestis igualmente 
como mulheres completas.

Estamos  em  2020  e  muitas 
pessoas transfóbicas permane-
cem reproduzindo o discurso 
cristalizado de que mulheres 
trans  são  homens  gays  e  que 
homens trans são “mulheres 
que querem ser homens” (pon-
to defendido também para 
atacar mulheres feministas que 
não obedecem ao padrão de 
feminilidade). Aqui existe, tam-
bém,  a  necessidade  de  dife-
renciar  o  sexo  designado  ao 
nascer  da  identidade  de  gê-
nero.  A  ausência  dessa  distin-
ção  se  evidencia  no  discurso 
conservador, a “invisibilidade 
das identidades trans nas falas 
é  identificada  através  da  limi-
tação  atribuída  a  respeito  do 
grupo LGBT apenas à homosse-
xualidade” (GOMES, 2018, p. 5). 

No trabalho de Gomes 
(2018),  alguns  gestores  munici-
pais de saúde de Cuité (PB) são 
entrevistados sobre o quanto 
compreendem acerca da po-
pulação LGBT. Entre as respos-
tas  à  pergunta  do  que  seria 
uma pessoa transexual, G10 
(todos os gestores tiveram seus 
nomes protegidos por pseudô-
nimos) diz: “trans, se eu não me 
engano,  é  um  homem  que  se 
veste de mulher ou uma mulher 
que se veste de homem”. Essa 
definição é consideravelmente 
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presente  no  imaginário  popu-
lar,  no  entanto,  se  aplica  so-
mente  a  pessoas  crossdresser, 
conceito ainda pouco disse-
minado no Brasil que, contudo, 
não  diz  respeito  à  identidade 
de gênero.

Como, então, oferecer di-
daticamente  uma  explicação 
acerca  do  que  é  sexualidade 
e o que é gênero? O Conselho 
Federal de Psicologia, que teve 
um papel fundamental na des-
patologização  da  transexuali-
dade,  define:  “identidade  de 
gênero refere-se à experiência 
interna  e  individual  do  gênero 
de cada pessoa, que pode ou 
não corresponder ao sexo atri-
buído  no  nascimento,  incluin-
do o senso pessoal do corpo e 
outras  expressões  de  gênero” 
(CONSELHO FEDERAL DE PSI-
COLOGIA, 2019, p. 12). Desen-
volvendo um pouco mais, é im-
portante afirmar que o gênero 
não  se  restringe  às  possibilida-
des homem ou mulher: há inú-
meras identidades não-binárias 
que compõem o espectro en-
tre esses polos.

A orientação sexual, por sua 
vez, é a forma contemporânea 
de  designar  os  tipos  de  atra-
ção  que  podem  ser  sentidos 
por  uma  pessoa.  Ao  invés  de 
tratá-los como opções sexuais, 
como vimos acima, compreen-
de-se que a sexualidade pode 

estar orientada para o sexo 
oposto (heterossexualidade), 
para o mesmo sexo (homos-
sexualidade), ou ainda para 
homens,  mulheres  e  não-biná-
rios  (bissexualidade).  O  prefixo 
“bi”  em  bissexual  veio  de  um 
momento em que a não-bi-
nariedade era quase invisível 
mesmo  na  militância  LGBT,  de 
modo que esse nome foi esco-
lhido para afirmar a possibilida-
de de desejar tanto pessoas do 
mesmo sexo como do oposto: 
hoje, diríamos simplesmente 
que a atração dessas pessoas 
não estão restritas a um único 
gênero.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Embora  práticas  sexuais  en-
tre  pessoas  do  mesmo  gênero 
tenham  registros  ao  redor  do 
mundo que datam de séculos 
atrás  (o  que  ocorre  também, 
em  menor  escala,  com  histó-
rias de pessoas transexuais), os 
maiores avanços quanto ao 
reconhecimento  social  e  mes-
mo jurídico de pessoas LGBT no 
Brasil ocorreram em um espaço 
curto de tempo, particularmen-
te nos últimos 40 anos. É eviden-
te que há  inúmeros fatores na 
história que influenciaram essa 
trajetória.  Não  obstante,  a  or-
ganização dessa população 
enquanto movimento trouxe 
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possibilidades antes apenas 
utopicamente imaginadas. 
Resgatando  a  antiga  posição 
heterotópica  daqueles  que  se 
identificam como LGBT, Rosa 
(2010) pontua que:

A  heterotopia  é  assim,  a  meu 
ver,  uma  oposição  à  normati-
vidade,  e  a  identidade  surge 
quando os que vivem nesse “es-
paço oposto” tomam consciên-
cia  de  quem  são,  bem  como 
da  sua  identificação  com  ou-
tros que têm aspirações e iden-
tificações  em  comum,  mesmo 
que não partilhem o mesmo 
espaço físico, havendo parti-
lha  no  domínio  do  discurso  e, 
portanto,  do  simbólico  (ROSA, 
2010, p. 11).

Em outras palavras, pode-
mos  concluir  que  a  consolida-
ção  das  sexualidades  e  gêne-
ros não cisheteronormativos 
permitiu a identificação desses 
sujeitos como mais que a nega-
ção de uma tradição padroni-
zada. A identidade permite que 
os  indivíduos  deixem  de  ver  a 
si próprios somente como des-
viantes e passem a fazer parte 
de  um  grupo:  lésbicas,  gays, 
bissexuais, travestis, transexuais, 
queer, assexuais, intersexo, não 
binários  e  tantos  outros  dentro 
desse grande espectro de pos-
sibilidades que pouco a pouco 
se revelaram apesar do véu do 
relacionamento  cisgênero  he-
terossexual como ideal. 

A partilha de um discurso traz 
consigo a sensação de perten-
cimento: não é novidade que o 
campo semântico pode acar-
retar transformações profundas 
na experiência subjetiva de 
um  ser  humano.  Por  exemplo, 
a  Internet  possibilita  que  ado-
lescentes, durante seus proces-
sos de compreensão acerca 
dos  próprios  corpos  e  desejos, 
tenham acesso a narrativas 
diversificadas e possam come-
çar trabalhar com a aceita-
ção das próprias particularida-
des.  Assim,  desde  a  juventude 
abrem-se portas para refletir 
politicamente  sobre  sexualida-
de e gênero, para ecoar outras 
vozes parecidas com a própria, 
o  que  torna  a  experiência  de 
descobrir-se fora do padrão 
menos  traumática  do  que  as 
vividas em gerações anteriores.

É a percepção de que exis-
tem grupos diversos entre os 
LGBT que instiga brasileiras e 
brasileiros compreenderem 
o  que  diferencia  um  homem 
gay de uma mulher transexual, 
entre outras tantas distinções 
elucidativas. O contato com 
o discurso dos ativistas é o dis-
parador  do  interesse  sobre  o 
tema, bem como da delimi-
tação  de  quais  termos  serão 
aceitos  para  falar  sobre  essas 
pessoas. 

Através da linguagem, tam-
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bém é possível destacar nos 
discurso LGBTfóbico onde se 
encontram o preconceito, a 
aversão  e  o  desprezo.  Expres-
sões  de  ódio  como  “traveco” 
(contra travestis), ou “mal ama-
da”  (referente  a  uma  mulher 
que  se  relaciona  com  outras 
mulheres), devem se tornar não 
somente  obsoletos  como  seu 
uso  deve  ser  vexatório  para  o 
falante,  dado  seu  teor  desres-
peitoso. Em contrapartida, vale 
mencionar as ressignificações 
que existem no movimento 
LGBT  de  algumas  antigas  ex-
pressões como “sapatão” ou 
“veado”,  se  apropriando  das 
palavras  no  uso  interno  dessa 
comunidade. A reversão da 
relação  com  essas  expressões 
faz com que o poder sobre elas 
passe para o domínio da popu-
lação LGBT, ao invés de fragili-
zá-la. 

A identidade LGBT enquanto 
abrigo para todas as sexualida-
des  e  gêneros  potencializa  as 
conquistas  frente  à  invisibilida-
de. Enquanto participantes de 
um  movimento  social,  ativistas 
possuem mais voz para explici-
tar a ausência estrutural de po-
líticas públicas voltadas para 
eles. Militantes que se identi-
ficam como LGBT usam seu 
lugar  de  fala  para  evidenciar 
as lacunas no entendimento 
sobre  o  que  é  ser  parte  dessa 

comunidade, sobre o que signi-
fica ver a si mesmo em alguma 
(ou mais de uma) dessas letras. 
Reconhecer-se como parte 
de uma minoria social pode 
ser  assustador  em  diversos  as-
pectos, mas a possibilidade 
de  identificar-se  com  um  gru-
po  de  notável  história  de  luta 
traz esperança para LGBTs que 
desejam, também, viver suas 
sexualidades,  gêneros  e  vidas 
plenamente.
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RESUMO
Este artigo aborda a importân-
cia da utilização adequada dos 
gêneros discursivos emergentes 
e a necessidade de comunica-
ção através do surgimento de 
novas  tecnologias,    adaptan-
do-se a um processo contínuo 
de transformação da socieda-
de. Tais tecnologias facilitam 
a comunicação e destacam 
a  maneira  pela  qual  os  seus 
usuários  também  transformam 
sua  maneira  de  interagir  entre 
eles mesmos com esses meios. 
Através  das  redes  sociais,  suas 
aplicações e implicações na 
prática social, as semioses exis-
tentes e as  contribuições para 
a sociedade em relação ao En-
sino a Distância.

Palavras chave: gêneros dis-
cursivos emergentes; práticas 
sociais; comunicação

INTRODUÇÃO
 

O significado de comunica-
ção transcende uma estrutu-
ra  comportamental  e  intuitiva. 
Nos tempos mais remotos os 
homens se comunicavam pela 

fala e usavam sons e símbolos. 
Na busca pelo conhecimento, 
esses  meios  evoluíram  de  ma-
neira expressiva desenvolven-
do o rádio, a TV, a internet e as 
redes sociais, mudando tam-
bém  a  maneira  como  as  pes-
soas  percebem  o  mundo  e  se 
comunicam e resultando assim 
em  novos  gêneros  discursivos 
(CAVALCANTI, 2018).

Uma  importante  ferramenta 
dessa evolução tecnológica 
é  a  internet,  que  surgiu  inicial-
mente  para  uma  necessidade 
profissional,  passando  para  as 
residências  e  atualmente  pas-
sou a seguir os usuários de ma-
neira individual e permanente, 
o que impactou nos conceitos 
de comunicação. Tornando-
-se assunto para estudiosos em 
torno das transformações de 
opiniões  e  num  novo  tipo  de 
linguagem. Esse instrumento 
consegue atingir e atrair todos 
os públicos e, considerando 
seu  impacto  no  cotidiano  das 
pessoas e velocidade na trans-
missão  de  informações,  ela  se 
torna importante, pois possi-
bilita mudanças de compor-
tamentos  sociais  (FERNANDES, 
2016).

 
GÊNEROS DISCURSIVOS

A necessidade de buscar 
novas formas de comunicação 
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com  outras  pessoas  surge  em 
cada  momento  que  a  socie-
dade  evolui,  seja  na  área  hu-
mana,  social  ou  tecnológica. 
Sentimos  essa  necessidade  de 
interagir  com  o  outro,  e  a  uti-
lização  da    tecnologia  é  um 
meio  inevitável  que  traz  agili-
dade a esse processo, seja de 
maneira  verbal  ou  escrita,  de 
acordo com o gênero discursi-
vo desejado.  

Os  gêneros  discursivos  são  as 
“correias  de  transmissão  entre 
a história da sociedade e a his-
toria  da  sociedade”  (1986a:65; 
1996a; 165). Suas mudanças 
são determinadas por uma mu-
dança  dos  sujeitos  discursivos. 
Quando uma oração é limitada 
por uma mudança dos sujei-
tos, ela é transformada em um 
enunciado  com  uma  oração. 
Cada enunciado é um elo em 
uma  cadeia  complexa  de  tro-
ca  discursiva  (BAKTHIN,  1986a, 
p. 65, 1996a, p. 165 apud BRAN-
DIST, p. 77, 2012). 

A variedade dos gêneros 
são infinitas, cada atividade 
humana  comporta  um    signifi-
cativo repertório de gêneros do 
discurso.  Na atividade religiosa 
há a oração, na ação jurídica 
há a petição e o que realmen-
te  importa  é  a  vinculação  de 
um  gênero  com  a  esfera  de 
atuação. Os gêneros estão em 
contínua alteração, desapare-
cem e aparecem, diferenciam-

-se ganhando um novo sentido 
à  medida  que  as  esferas  das 
atividades  se  desenvolvem  fi-
cando mais complexas (BA-
KHTIN, 1997 apud FIORIN, 2016). 

Portanto, a adaptação às 
novas formas de comunicação 
se faz necessária nas intera-
ções  interpessoais.  De  acordo 
com  Ponzio  (2008,  p.  102),  “[t]
oda inovação ideológica de 
gênero, de discurso, de registro 
pressupõe o passo obrigató-
rio de ter assimilado tradições, 
práticas  e  modelos  significan-
tes  pertencentes  a  outros  mo-
delos”.

GÊNEROS EMERGENTES 

Os  gêneros  virtuais  são  no-
vas modalidades de gêneros 
textuais que se desenvolveram 
com  o  surgimento  da  internet, 
dentro do hipertexto, que pos-
sibilita a comunicação entre 
duas ou mais pessoas mediadas 
por  um  equipamento,  o  com-
putador.  Essa  comunicação  é 
conhecida como Comunica-
ção Mediada por Computa-
dor (CMC), que se caracteriza 
pela  escrita  e  múltiplas  semio-
ses como imagens, sons e texto 
escrito, por exemplo. A internet 
propiciou  o  surgimento  de  no-
vos gêneros virtuais, uma nova 
forma  de  comunicação  e  de 
uso  da  linguagem  e  a  comu-
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nicação  em  tempo  real  e  de 
maneira síncrona (HEINE, 2005).

O  impacto  das  tecnologias 
digitais na vida contemporâ-
nea  está  apenas  se  fazendo 
sentir, mas já mostrou com força 
suficiente que tem enorme po-
der  tanto  para  construir  como 
para devastar. Três aspectos 
tornam a análise desses gêne-
ros relevante: (1) seu franco de-
senvolvimento  e  um  uso  cada 
vez mais generalizado; (2) suas 
peculiaridades formais e fun-
cionais, não obstante terem 
eles  contrapartes  em  gêneros 
prévios; (3) a possibilidade que 
oferecem de se rever conceitos 
tradicionais,  permitindo  repen-
sar  nossa  relação  com  a  ora-
lidade e a escrita. Com isso, o 
discurso eletrônico constitui um 
bom momento para se analisar 
o  efeito  de  novas  tecnologias 
na  linguagem  e  o  papel  da 
linguagem  nessas  tecnologias. 
(MARCUSCHI, 2002).

 
TECNOLOGIA

O uso da tecnologia na 
atualidade representa uma 
forma  de  sobrevivência,  prati-
cidade,  eficácia  e  moderniza-
ção.  A  definição  da  palavra 
tecnologia  tem  origem  grega 
(techne — técnica, arte, ofí-
cio;  e  logia  —  estudo).  Pode 
ser definida como um conjunto 

de conhecimentos e princípios 
científicos  que  com  a  finalida-
de  de  planejamento,  constru-
ção e utilização de um equipa-
mento e um tipo de atividade, 
ou  seja,  a  tecnologia  não  se 
restringe a equipamento; ela 
engloba  a  totalidade  das  coi-
sas criadas pelo cérebro huma-
no. (OLIVEIRA, CASAGRANDE & 
GALERANI, 2016).

A tecnologia é resultado 
do raciocínio humano, por 
meio  da  criação  e  inovação 
de  ideias,  que  colocados  em 
prática  dão  origem  aos  equi-
pamentos, ferramentas e recur-
sos.  A  tecnologia  acompanha 
a  humanidade  desde  seu  co-
meço,  como  necessidade  de 
sobrevivência, e assim evolui e 
se adapta a sociedade e épo-
ca. Mas com o passar do tem-
po  a  finalidade  de  defesa  se 
transformou em desejo de ata-
que e dominação, a posse de 
equipamentos traz a conquista 
e dominação culturais. (OLIVEI-
RA,  CASAGRANDE  &  GALERA-
NI, 2016).

Os vínculos entre conheci-
mento, poder e tecnologias 
estão  presentes  em  todas  as 
épocas e em todos os tipos de 
relações sociais. A globalização 
das finanças e da economia re-
define e cria uma divisão social 
em  que  no  mundo  desenvol-
vido e rico predomina as mais 
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novas  tecnologias  e  seus  des-
dobramentos na economia, na 
cultura  e  sociedade.  E  quem 
não dispõe dessa realidade são 
os  excluídos  e  subdesenvolvi-
dos. O surgimento de um novo 
tipo de sociedade tecnológica 
é  determinado  pelos  avanços 
das tecnologias digitais de co-
municação e informação, que 
quando  disseminadas  alteram 
as qualificações profissionais 
e a maneira como as pessoas 
vivem  e  se  relacionam  com  o 
mundo. (KENSKI, 2007).

              
REDES SOCIAIS

As pessoas estão inseridas 
na sociedade por meio das 
relações que desenvolvem du-
rante  toda  sua  vida,  primeiro 
no âmbito familiar, em seguida 
na escola, na comunidade em 
que vivem e no trabalho; enfim, 
as relações que as pessoas de-
senvolvem e mantêm é que for-
talecem a esfera social. A pró-
pria natureza humana nos liga 
a  outras  pessoas  e  estrutura  a 
sociedade  em  rede.  (TOMAÉL, 
ALCARÁ & CHIARA, 2005).

Segundo Fernandes (2016), a 
partir do ano 2000, iniciou-se a 
difusão de informação e de co-
nhecimento por meio de redes 
sociais virtuais, popularizando 
uma nova linguagem. Pode-se 
dizer que parte do sucesso da 

nova tecnologia deve-se ao 
fato de reunir num só meio vá-
rias  formas  de  expressão,  tais 
como texto, som e imagem, o 
que lhe dá maleabilidade para 
a incorporação simultânea de 
múltiplas  semioses,  interferindo 
assim na natureza dos recursos 
linguísticos  utilizados  (MARCUS-
CHI, 2002).

As redes sociais são comuni-
dades  virtuais  que  conectam 
pessoas  com  interesses  ou  ca-
racterísticas  comuns,  produzin-
do uma rede de relacionamen-
to  através  do  cruzamento  de 
informações. Exemplo disso é o 
Facebook, que contribuiu para 
transformar  a  forma  de  comu-
nicação entre as pessoas. A in-
ternet é a forma de linguagem 
com mais aceitação nas socie-
dades mundiais, sua praticida-
de  e  interatividade  satisfazem 
os desejos de usuários de todas 
as idades, pois a utilização de 
mensagens eletrônicas, utilizan-
do  gírias,  abreviando  palavras 
e alterando suas grafias, é par-
te integradora do processo de 
transformação linguística do 
século XXI e, provavelmente, 
ainda virão aspectos mais revo-
lucionários (FERNANDES, 2016).

As redes sociais surgiram 
como um grande influenciador 
da  consciência  coletiva,  unin-
do  grupos  e  pessoas,  levando 
cultura opinião e conceitos. 
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Estamos  vivendo  um  momen-
to onde tudo parece tão fácil 
ao  alcance  de  um  clique  e  a 
troca de conhecimento se de-
senvolve na velocidade da 
luz para atender ao anseio da 
sociedade  por  conhecimento 
(CAVALCANTE, 2018).

 
APLICAÇÕES 

PRÁTICA SOCIAL

Ingressando na era digital, 
da  multimídia,  da  união  e  ar-
ticulação dos mais variados 
meios  de  comunicação,  vive-
-se  um  momento  de  transição 
nas tecnologias de informação. 
As redes informatizadas que 
existem  hoje  são  apenas  um 
embrião  das  possibilidades  do 
que  ainda  está  por  vir  (SOUZA 
&  GIGLIO,  2015).    As  mídias  se 
ampliam  para  atender  as  ne-
cessidades de comunicação, 
criando  novas  formas  de  co-
laboração, compartilhamento 
e  interação.  Como  exemplos 
atuais podemos citar: as de 
natureza mais colaborativas, 
as wikis; as mais dedicadas ao 
compartilhamento, como o 
YouTube;  e  as  mais  interacio-
nais, como os Blogs, Twitter, 
Tumblr e Facebook.  (SHEPHERD 
& SALIES, 2013).

IMPLICAÇÕES

Estamos  presenciando  uma 
nova explosão de gêneros tex-
tuais orais ou escritos, devido o 
surgimento  da  era  digital.  Po-
rém não são os meios de comu-
nicação que originam novos 
gêneros textuais e sim a intensi-
dade de uso deles. Salienta-se 
que os ditos gêneros novos não 
o são em sua essência, eles são 
adaptações e readaptações 
do que já existia (SILVA, 2012).

A  internet  é  uma  nova  for-
ma de comunicação que vem 
fazendo uma revolução na 
linguagem. A comunicação 
mediada pela fala tem carac-
terísticas  diferentes  da  comu-
nicação  mediada  pelo  com-
putador.  São  vários  os  efeitos 
na língua desse novo meio  de 
comunicação,  tais  como  inú-
meras abreviações, falta de 
letras maiúsculas e de acentos, 
utilização  de  termos  em  inglês 
e a ortografia fora do padrão. 
Isso  tudo  é  um  procedimento 
corriqueiro em ambientes de 
conversa.  A  língua  tem  deter-
minados registros, e o único 
cuidado que devemos ter é 
que  essas  características  utili-
zadas na comunicação pelo 
computador  não  sejam  utiliza-
das pelas crianças nas escolas 
(SHEPHERD & SALIES, 2013). 

A  interação  da  massa,  deu 
origem  a  uma  linguagem  que 
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foge do convencional, o inter-
netês, utilizada no meio virtual. 
As  concordâncias  nominais  e 
verbais,  a  paragrafação  e  a 
pontuação deixaram de existir 
e o surgimento de codificações 
como  os  emoticons    ou  smiles 
são  utilizados  para  representar 
as  emoções  das  pessoas  que 
fazem uso dessa comunicação 
(SILVA, 2012).

 
SEMIOSES DAS REDES SOCIAIS

As novas tecnologias trazem 
uma  mistura  de  elementos  se-
mióticos em que os gêneros 
emergentes  se  mesclam  e  se 
confundem  em  suas  caracte-
rísticas, sendo possível agregar 
imagens,  sons  e  efeitos  espe-
ciais em um texto escrito, o que 
era impossível antigamente; 
e a linha que separa os gêne-
ros  orais  dos  gêneros  escritos, 
atualmente é muito tênue (SIL-
VA, 2012). 

As redes sociais atuas como 
Facebook, Twiter, Linkedin, 
Whatsapp, Snapchat, entre 
outras,  são  utilizadas  mundial-
mente  e  diariamente  por  seus 
usuários com o propósito de 
disseminar informações inter-
pessoais,  contribuindo para as 
atividades  de  e-commerce  e 
de relações de trabalho.

CONTRIBUIÇÕES  DOS  GÊNEROS 

EMERGENTES PARA A SOCIEDA-
DE

Os  gêneros  emergentes  sur-
gem  da  interação  virtual  com 
múltiplas semioses existentes 
atualmente, tornando-se possí-
vel a aproximação das pessoas 
mesmo distantes umas das ou-
tras,    contribuindo  com  a  dis-
seminação de informações 
em tempo real mundialmente, 
através  dos  meios  de  comuni-
cação tecnológicos.

A tentativa constante de modifi-
car a natureza por meio da tec-
nologia  (maquinação)  seria  a 
base de toda a cultura, dando 
origem a uma nova civilização, 
iniciada pelas tecnoimagens, 
em  que  o  pensamento  em  su-
perfície (imagens) absorveria o 
pensamento  linear  (escrita),  o 
que  seria  uma  mudança  radi-
cal  no  ambiente,  nos  padrões 
de comportamento e em toda 
a  estrutura  da  sociedade.  Ou 
seja, um panorama em que as 
imagens técnicas superariam a 
importância dos textos na disse-
minação de informações (FLUS-
SER,  2007,  apud  VERGILE,  2014, 
p. 15).   

    
  A  necessidade  de  comuni-

cação  aliada  à  facilidade  da 
utilização da tecnologia contri-
bui  para  uma  sociedade  bem 
mais informada, com acesso à 
vários mecanismos de comuni-
cação instantânea; é o mundo 
em nossas mãos. Mas é preciso 
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analisar, saber diferenciar e uti-
lizar  para  o  bem  comum  a  in-
formação recebida.  

 O PAPEL DA EAD EM RELAÇÃO 
AOS NOVOS GÊNEROS EMER-
GENTES

O Ensino a Distância (EaD) é 
tendência  na  área  educacio-
nal. O rápido alastramento do 
estilo digital engendra novos 
comportamento de aprendiza-
gem, novas racionalidades, no-
vos estímulos perceptivos e não 
apenas  o  uso  de  novos  equi-
pamentos  para a produção e 
apreensão  de  conhecimento, 
nos  obrigando  a  não  mais  ig-
norar  sua  presença  e  sua  im-
portância (KENSKI, 2015).

A todo momento temos 
provas de que os atuais avan-
ços tecnológicos provocam 
transformações  nas  formas  de 
comunicação, nos processos 
produtivos, na organização do 
trabalho e na consequente for-
mação  de  recursos  humanos. 
As inovações tecnológicas e 
seus  impactos  nas  práticas  de 
leitura  e  de  escrita  atuais  nos 
leva a pensar que devemos tra-
balhar com gêneros digitais nas 
escolas. Portanto, é importante 
que  sejam  elaboradas,  desen-
volvidas e implementadas pro-
postas para a integração des-
sas tecnologias no cotidiano 

escolar,  a  partir  de  conteúdos 
curriculares  específicos  (VILLE-
LA, 2010).

 
CONCLUSÃO

Considera-se  que  os  gêne-
ros discursivos  evoluem à me-
dida que a sociedade evolui e 
necessita  de  novas  formas  de 
comunicação.  E  a  tecnologia 
é uma ferramenta que agrega 
e facilita muito a comunica-
ção emergente na sociedade. 
As várias semioses existentes 
e  as  suas  aplicações  em  nos-
so dia a dia resultam em uma 
comunicação simples e  aces-
sível    praticamente  à  toda  a 
sociedade,  que  se  adapta  a 
esses novos gêneros, criando 
novas formas de interagir. Seja 
na  área  pessoal,  educacional 
ou profissional, a comunicação 
utilizada através dos gêneros 
emergentes da tecnologia oti-
miza  o  tempo  nos  processos, 
aproximando  as  pessoas  mes-
mo estando longes. 
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A EDUCAÇÃO INTEGRAL COMO 
FERRAMENTA DE LIBERTAÇÃO

 1Magnus de Souza

RESUMO
No  inicio  deste  século,  muito 
tem  sido  falado  sobre  a  qua-
lidade do ensino, quais as 
estratégias ou investimentos 
necessários para melhorar a 
aprendizagem dos alunos no 
Brasil. Apesar de ser lei no nosso 
país,  muito  pouco  tem  se  bus-
cado em relação à formação 
integral do estudante, o quan-
to a escola contribui para o seu 
desenvolvimento enquanto 
pessoa e o seu futuro profissio-
nal, focando basicamente em 
alcançar índices de aprova-
ção  e  permanência  na  esco-
la.  A  Educação  Integral  deve 
compreender diferentes as-
pectos  físicos,  motores  e  cog-
nitivos, levando em conside-
ração  as  diferentes  realidades 
sociais, econômicas, culturais 
e regionais. A escola não deve 
ser  uma  mera  repassadora  de 
conhecimentos  isolados  e  sim 
criar currículos e ferramentas 
pedagógicas integradas, possi-
bilitando  aperfeiçoar  ao  máxi-
mo a maneira com que propor-
ciona o ensino. Desta maneira, 
o  país,  além  de  ter  cidadãos 
com excelente formação, terá 

1 Licenciatura e especialização em geografia e história, mestre em desenvolvi-
mento regional. Professor na rede estadual de Santa Catarina.

um  aumento  nos  índices  que 
avaliam  a  qualidade  do  ensi-
no. Neste artigo, busca eviden-
ciar a necessidade de construir 
um projeto de ensino que seja 
mais completo, o qual propor-
cione  qualidade  no  processo 
de ensino e aprendizagem, 
mas, que depende de grandes 
mudanças, tanto do poder pú-
blico, quanto da sociedade. 

Palas-chave: Educação, Inte-
gral; Qualidade; Estudante. 

INTRODUÇÃO

Educação  poder  ser  enten-
dida como o ato de instruir, 
transferir  conhecimentos  e  in-
formações, podendo ocorrer 
dentro  de  grupos  familiares  e 
sociais. Esses conhecimentos 
são transferidos de maneira 
informal  ou  empírica,  diferen-
ciando-se através da metodo-
logia utilizada.

A  educação,  geralmente  é 
confundida com cultura, va-
lores e respeito. Esses últimos 
devem ser adquiridos principal-
mente no âmbito familiar, já a 
educação  formal  é  condicio-
nada  principalmente  a  institui-
ções organizadas, como esco-
las. 

Na  medida  em  que  as  so-
ciedades foram evoluindo, 
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também foram mudando as 
metodologias de ensino. Atual-
mente tem se falado cada vez 
mais  em  qualidade  de  ensino, 
em  maneiras  de  proporcionar 
uma  maior  efetivação  da  ab-
sorção  do  conhecimento,  po-
tencializando as habilidades 
dos indivíduos. 

O conceito de Educação In-
tegral  engloba  essa  evolução 
do ensino, onde se busca a efi-
ciência do ser. Nesse modelo, o 
objetivo maior é a plenitude do 
indivíduo, cada qual com suas 
características e capacidades, 
ou seja, algo que valorize cada 
um, sem deixar a coletividade 
de lado.

Neste artigo busca exempli-
ficar o conceito de Educação 
Integral,  tentado  distinguir  da 
educação em tempo integral. 
A necessidade de entender 
esses  modelos  serve  para  es-
clarecer que ambos podem 
acontecer juntos, mas não são 
iguais,  pelo  contrário  possuem 
objetivos bem distintos. 

No  decorrer  do  estudo  são 
expressas diretrizes que mos-
tram a necessidade de propor-
cionar  uma  formação  integral 
do  ser,  justificando  que  o  mo-
delo  de  ensino  predominante 
não  consegue  atender  os  an-
seios na sociedade.

AS  DIFERENÇAS  ENTRE  EDUCA-

ÇÃO INTEGRAL E EDUCAÇÃO 
EM TEMPO INTEGRAL

A  Educação  Integral  pode 
ser entendida como um mode-
lo  de  educação  e  formação 
escolar onde o sujeito é atendi-
do em todas as suas dimensões, 
dentre elas a intelectual, física, 
emocional,  social,  econômica 
e  cultural.  Para  atender  a  to-
dos  esses  aspectos  do  ser,  se 
fazem necessários desenvolver 
projetos  coletivos,  envolvendo 
o  estudante,  as  famílias,  a  es-
cola, a comunidade e o poder 
público. 

Muitas  vezes,  Educação  In-
tegral é confundida com edu-
cação em tempo Integral. Nes-
te  último  modelo  é  oferecido 
dentro  do  espaço  escolar  um 
período  maior  para  a  perma-
nência  do  aluno,  onde  geral-
mente,  são  desenvolvidas  ati-
vidades para ocupar o tempo 
da criança e do jovem. Nesse 
sistema, frequentemente ques-
tionado, com frequência é per-
cebido que não são atendidas 
as reais necessidades do aluno 
e da comunidade. 

Como escreveu em seu livro 
Pedagogia da Autonomia, Frei-
re  (1996,  p.66)  destaca  que  a 
educação  deve  ser  libertado-
ra, proporcionando meios para 
que  o  sujeito  encontre  manei-
ras  de  promover  o  seu  desen-
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volvimento como um todo, 
usando as capacidades e 
meios próprios. Desta maneira, 
podemos analisar que a escola 
deve ser um lugar de entendi-
mento,  ou  seja,  verificar  quais 
as necessidades do aluno e da 
comunidade e assim promover 
meios para amenizar as maze-
las sociais. 

A  Constituição  do  Brasil  de 
1988 no artigo 206 e a Lei de Di-
retrizes e Bases, lei n. 9394/96 de 
20 de dezembro de 1996, enfa-
tizam que o acesso à escola é 
para  todos  de  forma  gratuita, 
acessível e que gradativamen-
te o ensino deve acontecer em 
tempo integral. Para tentar co-
locar em prática o que consta 
na legislação, o poder público 
organizado, vem ao longo das 
últimas  décadas  desenvolven-
do programas que aumentam 
o tempo diário do aluno na es-
cola.

A Educação Integral é uma 
proposta considerada nova, a 
qual surgiu para tentar atender 
as demandas do século XXI, 
tendo como objetivos formar 
cidadãos críticos e responsá-
veis  por  promover  mudanças 
necessárias ao seu autodesen-
volvimento. É uma interação 
entre o que se aprende na 
escola  e  o  que  pode  ser  apli-
cado  na  prática,  levando  em 
conta as diversidades regio-

nais,  culturais,  sociais,  ambien-
tais, fazendo uso de diferentes 
ferramentas para diminuir as 
desigualdades. 

A formação integral deve 
ter  um  conjunto  de  princípios 
insubstituíveis,  como  a  centra-
lidade  aos  educandos,  ensino 
personalizado, aprendizagem 
permanente, currículo inte-
grado, metodologia inclusiva, 
gestão democrática, gestão 
e avaliação das atividades de 
maneira democrática. 

A  centralidade  ao  aluno  in-
dica  que  todas  as  dimensões 
do projeto pedagógico são 
construídas e permanentemen-
te avaliadas de acordo com os 
interesses e necessidades de 
cada realidade. O currículo, 
bem como as práticas educati-
vas é construído na perspectiva 
que o aluno tenha uma baga-
gem  de  conhecimento  capaz 
de  atender  suas  necessidades 
futuras.

Para essa formação é im-
prescindível que os educa-
dores detenham um amplo 
conhecimento, tanto de sua 
área de formação quanto das 
múltiplas formas pelas quais as 
crianças e jovens precisam de-
senvolver para ter um aprendi-
zado de qualidade. Deve existir 
uma  pluralidade  de  métodos 
e intervenções que podem ser 
colocados  em  prática  a  partir 
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de  suas  necessidades,  interes-
ses e dos objetivos de aprendi-
zagens e desenvolvimento defi-
nidos no currículo.

Ainda sobre os educadores, 
é fundamental que tenham 
autonomia para reconhecer as 
demandas dos alunos, as opor-
tunidades  que  se  colocam  no 
processo  de  ensino-aprendiza-
gem  e  para  construir  estraté-
gias personalizadas. 

Na Educação Integral deve 
ser  reconhecido  que  as  crian-
ças e os jovens são sujeitos de 
direitos, atores que apesar das 
diferenças sociais, econômicas 
e culturais, possuem papel cen-
tral no meio escolar. Cada ser, 
na sua individualidade criam 
suas culturas e interagem com 
seus  colegas  e  instituição  de 
ensino,  provocando  uma  tro-
ca  de  saberes.  São  essas  di-
ferentes particularidades que 
devem  ser  valorizadas  e  que 
precisam  de  um  espaço  para 
criação, que é a escola. 

A multidimensionalidade 
dos  sujeitos  de  aprendizagem 
somente é contemplada em 
todos  os  aspectos  de  ensino, 
quando acontece a intera-
ção de múltiplas estratégias, as 
quais  garantam  o  desenvolvi-
mento não apenas intelectual, 
mas  também  social,  emocio-
nal,  físico  e  cultural.  O  desen-
volvimento  integral  do  ser  é  o 

elemento  central  da  proposta 
formativa da Educação Inte-
gral.

Na Educação Integral, os 
conteúdos  curriculares  formais 
se articularam com os saberes 
e  necessidades  dos  alunos  e 
comunidade. Os seres envolvi-
dos  dialogam  com  diferentes 
linguagens  e  compõem  expe-
riências  formativas  que  envol-
vem e integram o conhecimen-
to do corpo, das emoções, das 
relações  e  códigos  sociocultu-
rais.

A escola para poder implan-
tar a Educação Integral ne-
cessita romper com o currículo 
fragmentado, nos quais as dis-
ciplinas  são  ensinadas  de  ma-
neira  isoladas.  Ao  promover  a 
interdisciplinaridade, a escola 
não deixa de trabalhar os con-
teúdos já estabelecidos, mas 
os desenvolve de maneira em 
que aumente a efetivação da 
aprendizagem. 

Uma escola que adote a 
perspectiva de integralidade 
deve manter os objetivos de ex-
pectativas de aprendizagem e 
desenvolvimento para todos os 
alunos,  ao  mesmo  tempo  em 
que oferece instrumentos para 
que todos aprendam e se de-
senvolvam  integralmente.  Isso 
demonstra que todos os alunos 
são capazes de aprender e 
que para isso as estratégias de-
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vem ter clara intencionalidade 
pedagógica e compor um pla-
nejamento integrado. 

A proposta de integralida-
de  é  uma  metodologia  inclu-
siva,  a  qual  respeita  todas  as 
diferenças representadas pe-
las deficiências, origem étnica, 
condição  econômica,  origem 
geográfica,  orientação  sexual, 
religiosa  ou  qualquer  outro  fa-
tor. É necessário reconhecer e 
abolir  barreiras  arquitetônicas, 
políticas,  culturais  e  atitudinais 
para que todos os espaços se-
jam  inclusivos  e  que  a  diversi-
dade se constitua não apenas 
como  um  valor,  mas  também 
como uma oportunidade de 
desenvolvimento de crianças e 
jovens em suas diversas dimen-
sões. 

Para  garantir  a  pertinência 
de  um  projeto  pedagógico  e 
a efetividade das suas estraté-
gias,  é  fundamental  a  partici-
pação  educativa,  decisória  e 
avaliativa  de  todos  os  envol-
vidos,  em  todas  as  etapas  do 
processo: do planejamento ao 
acompanhamento dos resulta-
dos.

A democracia na gestão es-
colar  também  é  um  principio 
da  formação  integral.  A  ges-
tão também é um projeto pe-
dagógico, servindo de modelo 
para a comunidade escolar, 
onde  os  processos  administra-

tivos  são  maneiras  de  mostrar 
que  a  democracia  é  uma  for-
ma  de  ensino  de  cidadania  e 
respeito, principalmente com 
o patrimônio público. As ações 
e resultados da escola devem 
ser entendidos como resulta-
do  da  participação  de  cada 
membro,  direção,  professores, 
alunos e comunidade, onde o 
sucesso e o fracasso devem ser 
compreendidos como parte 
de cada um e não somente da 
equipe gestora. 

O  modelo  de  Formação  In-
tegral deve ser um projeto pú-
blico e não de  governo. Para 
tanto se faz necessário que se-
jam  criadas  ferramentas  para 
a  continuidade  do  mesmo,  o 
qual  deve  ser  capaz  de  supe-
rar as trocas de governo e suas 
governanças. 

A  COMPLEXIDADE  DA  FORMA-
ÇÃO INTEGRAL

É de senso comum saber 
que a escola é o local onde se 
encontram todas as diferenças 
e  peculiaridades  da  socieda-
de. Essas diferenças podem 
ser  muito  valorosas  quando  fil-
tradas  e  aproveitadas  nas  po-
liticas  pedagógicas,  mas,  se  o 
educandário não conseguir 
pautar essas diferenças e con-
duzi-las de maneira que contri-
bua para o aprendizado, tudo 
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isso  pode  ser  o  motivo  do  fra-
casso no processo de ensino.

Como já exposto, é na esco-
la que se descobre, no sentido 
de conhecer, que a sociedade 
na qual esta inserida, é munida 
de diferentes classes socioe-
conômicas, culturas, credos, 
etnias,  valores  e  tantas  outras 
formas de influência. 

O  desafio  pedagógico  já  não 
é mais a transmissão de conhe-
cimento,  na  óptica  do  racio-
nalismo e da fragmentação, 
segundo  uma  lógica  mecani-
cista,  mas  considerar  as  inter-
dependências e as incursões 
de diversas áreas para construir 
olhares mais abrangentes sobre 
o ser humano, a natureza, o co-
nhecimento e o processo de 
conhecer. (STRIEDER, 2014, p 86)

Não vivemos mais em so-
ciedades isoladas, mas em um 
meio onde sofremos influências 
do mundo todo, bem como 
também, contribuímos com 
parte dessas influências. Em 
uma sociedade conectada 
como a nossa, a escola deixou 
de  ser  o  centro  das  informa-
ções,  como  foi  durante  muito 
tempo. Essa competitividade, 
muitas vezes não é levada em 
conta para entender o quanto 
é necessário conciliar os mode-
los sociais locais com os globais.

A  realidade  de  uma  escola 
é  munida  de  alunos  que  pos-
suem dificuldades de apren-

dizagem  devido  a  problemas 
de ordem física ou mental, de 
falta  de  propósitos  com  com-
portamentos adquiridos em seu 
meio familiar e social, que aca-
bam dificultando na formação.

Além  da  peculiaridade  dos 
alunos, a formação e atuação 
dos professores devem ser mais 
bem analisadas, já que é notó-
rio  que  cada  profissional  con-
duz  sua  aula  de  acordo  com 
seus  princípios  e  conhecimen-
tos, mesmo que siga o currículo 
escolar. Não tem como negar 
que a contribuição da condu-
ta do professor é representativa 
na formação de seus alunos.

Na concepção de Freire 
(1996, p.140), precisamos de 
uma formação humanística, 
onde a escola deve passar 
para a concepção que preci-
samos de pessoas mais coeren-
tes, construtoras de igualdades 
sociais  e  econômicas.  O  que 
tem acontecido é o contrário, 
a elitização de poucos e opres-
são da maioria, onde essa 
maioria serve como ferramenta 
de ascensão das classes domi-
nantes. 

A Educação Integral é o de-
senvolvimento  do  aluno  como 
um ser capaz de produzir e usar 
o  seu  potencial  de  empreen-
dedor. O que tem acontecido 
é a educação bancária, como 
Freire  frisava,  um  modelo  que 
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perdura ao longo da história, a 
qual sempre visou à formação 
de profissionais que sigam o sis-
tema,  pessoas  que  engrossam 
as  filas  de  empregos  que  ne-
cessitam  de  pouca  qualifica-
ção. 

Essa complexidade que 
existe  na  sociedade,  tanto  de 
valores  morais  e  econômicos, 
quanto  de  interesses  políticos, 
faz com que a escola se torne 
palco  de  parte  desses  confli-
tos. É na escola que em muitas 
vezes  se  perpetua  o  interesse 
dos  grupos  que  comandam  a 
política, onde a escola age de 
acordo  com  a  ideologia  ope-
rante. 

Segundo Follmann (2003, 
p.50), cada aluno é um ser úni-
co. Cada um traz consigo uma 
bagagem cultural e com dife-
rentes perspectivas sobre o que 
quer  alcançar  na  vida.  Assim, 
podemos perceber que é nes-
se meio que deve ser buscada 
uma  formação  alocada  com 
a realidade, ou ao menos, que 
seja  mais  abrangente,  sempre 
buscando  a  formação  ampla, 
na qual não basta saber o con-
teúdo,  mas  despertar  as  com-
petências para usá-los.  

A  FORMAÇÃO  HUMANA  NÃO 
ACONTECE SOMENTE NA ESCO-
LA

É de senso comum que o ser 
humano  esta  em  permanente 
aprendizado,  seja  empírico  ou 
informal. Em toda a sua trajetó-
ria de vida, a pessoa vai adqui-
rindo  inúmeras  informações  e 
ao chegar à escola já possuiu 
um variado contingente de co-
nhecimentos,  dos  quais  pode 
ajudar ou dificultar a aquisição 
dos conteúdos curriculares. 

Assim, a formação não acon-
tece somente na escola, já que 
o aluno chega munido de uma 
variada gama de informações 
e  conhecimentos.  Dependen-
do de sua base familiar, origem 
econômica  e  cultural,  o  aluno 
já vem com conhecimentos 
que influenciam diretamente 
nas aulas. Isso pode ajudar ou 
dificultar o desenvolvimento do 
aprendizado, onde o professor 
pode ter mais facilidade ou di-
ficuldade  em  desenvolver  seu 
trabalho.

O estereótipo de que a edu-
cação começa na escola é 
uma falácia que deve ser cor-
rigida. A educação, por ser 
muito  abrangente,  vai  desde 
os valores éticos e morais, pas-
sando pelos conteúdos progra-
máticos, chegando até a pers-
pectiva de atuação profissional 
do aluno. 

Aqueles alunos que vem 
de  uma  base  onde  os  valores 
e  preceitos  morais  visam  uma 
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conduta  exemplar  tendem  a 
buscar  o  conhecimento  esco-
lar como uma ferramenta e 
ascensão pessoal. Os que não 
vislumbram a escola como um 
meio  de  apropriação  de  co-
nhecimentos  necessários  para 
a sua carreira e vida social, te-
rão  a  sala  de  aula  como  um 
ambiente nada agradável, 
muitas vezes chegando ao 
ponto  da  indisciplina,  criando 
altos índices de repetências. 

A escola não pode ser um lo-
cal de repulsão, aonde o aluno 
chega  obrigado  e  sai  aliviado 
por ter cumprido com sua obri-
gação. O conceito de obriga-
ção nos remete ao dever cum-
prido, tarefa que apesar de 
ter  vontade  ou  não,  deve  ser 
realizada.  Assim,  o  aluno  que 
chega à escola por obrigação, 
não  vai  ter  o  mesmo  interesse 
e  desempenho  daqueles  que 
buscam  o  aprimoramento  do 
seu  conhecimento  para  obter 
sucesso nas diferentes áreas. 

O  interesse  em  absorver  ao 
máximo o que a escola tem a 
oferecer, deve vir de berço, ou 
seja, de casa. É na base familiar 
que  a  criança  deve  entender 
que  a  escola  é  um  local  para 
somar,  a  qual  é  fundamental 
para  a  ascensão  da  socieda-
de como um todo e não como 
um local para passar o tempo 
e resolver conflitos socioeconô-

micos.

OS DESAFIOS DA EDUCAÇÃO 

De acordo com a Meta 6 do 
Plano  Nacional  de  Educação 
(PNE,  2013),  a  metade  das  es-
colas públicas do país terá que 
oferecer  até  o  ano  de  2024, 
educação em tempo integral.  
Esta Lei tem como base o arti-
go 2º da Lei de Diretrizes e Ba-
ses, lei n. 9394/96 de 20 de de-
zembro de 1996, a qual prevê o 
pleno  desenvolvimento  do  ser 
humano, que é a Ideia de Edu-
cação Integral a qual coincide 
com o tempo integral. A escola 
para poder dar conta de tan-
tas  áreas  de  conhecimento  e 
de tantas particularidades dos 
alunos  e  comunidade,  precisa 
de  mais  tempo  de  permanên-
cia do aluno na mesma. 

O  tempo  de  permanência 
do aluno na escola no Brasil é 
um dos menores do mundo. No 
(PNE,  2013),  o  mínimo  de  per-
manência dos alunos na escola 
é de 7 horas diárias, tendo um 
currículo diversificado, que seja 
capaz  de  qualificar  o  apren-
dizado.  Salientando  que  esse 
tempo deve ser compartilhado 
com os demais setores púbicos, 
como o social, visando um tra-
balho compartilhado. ‘

Apesar de a lei existir, os inves-
timentos  na  educação  ainda 
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são insuficientes. Não é possível 
tratar  sobre  formação  integral 
sem o comprometimento do 
poder público, demandando 
mais  recursos  financeiros  para 
os setores de ensino. O que se 
percebe  é  uma  propaganda 
intencionalmente distorcida, 
focando  o  tema  tempo  inte-
gral, para fazer com que a po-
pulação acredite que o poder 
público esta fazendo a sua par-
te.  É  necessário  deixar  claro  a 
diferença entre o tempo na es-
cola e a formação lá desenvol-
vida e se a escola tem a estru-
tura física, humana e financeira 
para colocar em prática a Edu-
cação Integral. 

A sociedade brasileira, de 
maneira geral, precisa repensar 
a função da escola, desmistifi-
car o conceito de que é à base 
da formação. A população 
não  deve  ver  a  escola  como 
apenas um local de passagem 
do aluno, o qual tem uma data 
para  entrar  e  para  sair  e  sim, 
como  mais  um  local  aonde  a 
sociedade tem o aporte de de-
senvolvimento. 

O POTENCIAL TRANSFORMADOR 
DA EDUCAÇÃO INTEGRAL

 
Como Freire (1996, p. 46), es-

creveu  em  Pedagogia  da  Au-
tonomia,  o  cidadão  deve  ser 
livre,  no  sentido  de  ser  capaz 

de saber fazer as suas próprias 
escolhas. No entendimento 
do  autor,  essa  capacidade  só 
acontece se durante o proces-
so  formativo  escolar  e  social, 
o aluno tiver acesso a uma 
educação aberta, a qual seja 
capaz  de  contar  as  diferentes 
versões da história, não somen-
te a história polida pelas classes 
dominantes. 

Um  povo  esclarecido  pode 
ser  um  perigo,  pode  fazer  re-
voluções, elegendo lideranças 
honestas e comprometidas, 
desenvolver conhecimentos, 
aumentar o índice de qualida-
de de vida, promover a econo-
mia,  gerar empregos, e tantas 
outras possibilidades. 

As  mazelas  sociais  não  são 
resolvidas por dois fatores prin-
cipais,  um  deles  é  a  falta  de 
interesse  político  e  outro  pela 
incapacidade de autodesen-
volvimento da população. E 
nesse caminho a Educação In-
tegral  deve  andar,  proporcio-
nando  políticas  públicas  com 
maior  eficiência  social  e  uma 
população que consiga pro-
mover  o  seu  próprio  desenvol-
vimento. 

Portanto, devemos ficar 
atentos ao que Freire já alerta-
va sobre os interesses que exis-
tem  em  relação  à  educação, 
na qual frequentemente é no-
tado que: 
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[...]  do  ponto  de  vista  dos 
interesses  dominantes,  não  há 
dúvida de que a educação 
deve  ser  uma  prática  imobili-
zadora e ocultadora de ver-
dades.  Toda  vez,  porém,  que 
a conjuntura o exige, a educa-
ção dominante é progressista à 
sua maneira, progressista “pela 
metade”. (FREIRE, pg 111, 1996)

CONSIDERAÇÕES FINAIS

É notória a urgência que se 
crie um modelo de educação 
que seja mais completo, no 
sentido de promover uma edu-
cação  mais  ampla  no  desen-
volvimento humano. A educa-
ção engessada, conteudista, a 
qual o aluno não vê sentido no 
que esta sendo ensinado, não 
vem mostrando bons resulta-
dos.

Ao  analisar  os  autores  e  a 
legislação citados no texto, re-
força a ideia de que a educa-
ção escolar deve ser uma fer-
ramenta de desenvolvimento 
pessoal, que sirva para eliminar 
as  barreiras  socioeconômicas. 
Todo  ser  humano  tem  poten-
cial de autodesenvolvimen-
to,  basta  ser  estimulado  e  isso 
deve acontecer principalmen-
te na escola. 

A  Educação  Integral  é  mui-
to  mais  do  que  manter  o  alu-
no  na  escola,  é  usar  o  tempo 

com maior eficiência, estimular 
as múltiplas habilidades do ser 
como  um  todo.  O  estudante 
precisa entender que não exis-
tem  limites  para  as  conquistas 
pessoais e profissionais. 

Para que aconteçam mu-
danças  significativas  nos  siste-
mas de ensino, são necessários 
grandes investimentos, princi-
palmente financeiros. Outro 
item importante é o comprome-
timento  público  para  financiar 
tudo  isso,  além  da  sociedade 
para  dar  amparo,  valorizando 
a  escola,  entendendo  que  é 
mais  uma  local  de  aprendiza-
do e não o único.  
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UMA BREVE VIAGEM AO UNI-
VERSO TEXTUAL

Marinês Zembruski Brun

RESUMO

Na concretude deste artigo, 
a  pretensão  é  abordar  estudo 
relativo à compreensão de as-
pectos pertinentes ao ensino e 
à aprendizagem no que tange 
à produção textual sob o olhar 
de estudiosos do assunto. A 
pesquisa  aponta  entendimen-
tos  de  conceitos  relacionados 
à linguagem, ao conhecimen-
to,  à  educação,  a  relevância 
que a Produção Textual possui 
no desenvolvimento intelec-
tual dos envolvidos, a busca de 
possibilidades de visualização 
de novos meios para a produ-
ção  textual  e  sua  importância 
na vida contemporânea do ser 
humano em sua integralidade. 
Por final, enseja nova perspec-
tiva  sobre  a  prática  do  texto 
e da educação, sinalizando 
marcas de um quadro no qual 
a valorização humana se con-
cretize como processo perma-
nente de bem-vivência.  

Palavras chave: Educação – 
Linguagem – Produção Textual 
– Humanização. 

ESTABELECENDO LAÇOS

Os interstícios da educação 
apresentam-se  permeados  de 
aprendências  e  vivências  em 
um processo simbiótico vital 
e  cognitivo.  O  ato  de  educar 
caracteriza-se  como  uma  pro-
priedade auto-organizativa da 
vida e do mundo, a iniciar em 
cada  ação  cotidiana  que  en-
volve  educador  e  educando. 
Relação que se expande a um 
todo social e deve concreti-
zar-se em um processo perma-
nente  de  ajustes  em  torno  da 
busca de um estado de bem-
-vivência consigo mesmo e 
com os outros.

Para  que  se  encaminhe  tal 
possibilidade é imprescindível 
que haja ação reflexiva e firma-
ção  de  valores,  os  quais  pos-
sam  concretizar-se  em  alicer-
ces  para  aprendências  vitais. 
O  aprender  deve  conceituar-
-se em uma busca constante e 
profundamente consciente de 
significação  de  si,  do  outro  e 
do mundo.

O futuro sempre se caracte-
rizou como uma incógnita para 
o  ser  humano.  Em  termos  de 
educação,  atualmente,  é  pri-
mordial estabelecer algumas 
visualizações e tendências. É 
imprescindível redirecionar o 
futuro durante a contempo-
raneidade. Enfocar rumos e 
estabelecer  objetivos  e  ações 
que possam garantir o educar 
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na  sociedade  mundial,  a  qual 
está  envolta  em  redemoinhos 
conceituais de escola, tempo-
ralidade,  educação,  conheci-
mento, ética, ciência, e tantos 
outros.

É  momento  de  visualizar  a 
educação sob novos ângu-
los,  de  sinalizar  marcas  de  um 
novo quadro, no qual a valori-
zação  humana  se  concretize 
realmente em um processo de 
bem-vivência.

A aprendência prazerosa 
e significativa deve apresen-
tar-se como desafio a ser ven-
cido,  pouco  a  pouco,  através 
de relações afetivas e efetivas 
surtidas da vivência cotidiana, 
desde os mais amplos contatos 
até os restritos a educadores e 
educandos.  É  esta  uma  rela-
ção  significativa.  Quanto  mais 
preponderante,  mais  e  maio-
res resultados positivos surtirão. 
A  significação  almejada  pode 
se  concretizar  por  meio  de  vi-
vências em sala de aula, e, na 
ausência  dela.  E  a  produção 
textual  é  um  momento  propí-
cio, no qual é possível transpor 
e propor justamente essa signifi-
cação de si, do outro e do mun-
do. Deve definir-se, pois, como 
momento especial de criação 
de laços, de reciprocidade, de 
vivência e aprendizado.

PELOS INTERSTÍCIOS DA PRODU-

ÇÃO  TEXTUAL  –  DESCORTINAN-
DO

Acabamos de adentrar o ter-
ceiro milênio e tudo o que nos 
envolve avança velozmente. O 
avanço  científico  e  tecnológi-
co requer profissionais cada vez 
melhores preparados, criativos, 
ousados, capazes de enfrentar 
e  superar  os  desafios  atuais  e 
criar  novos,  especialmente  na 
área da educação.

Diante de uma sociedade 
cada  vez  mais  exigente  e  ex-
cludente, precisamos repensar 
constantemente  a  nossa  prá-
tica pedagógica, questionar-
mos cada vez mais sobre a prá-
tica educativa que desejamos, 
ou que nos é possível, vivenciar. 
Pensamos  que,  como  educa-
dores,  devemos  ter  como  re-
ferência  o  processo  sócio-his-
tórico-cultural de nosso país, 
e então, partir para temas/
assuntos que permeiam a rea-
lidade do educando para que 
este  possa  retratar  e  expressar 
seus pensamentos, sugestões, 
opiniões.... Essa prática pode 
acontecer  de  forma  especial 
durante a Produção Textual. A 
partir do momento em que se 
escreve,  seja  uma  poesia,  pa-
ródia... pode-se estar construin-
do a própria história e a própria 
identidade  e,  produzir  um  tex-
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to, um ato julgado tão comple-
xo,  pode  e  deve  tornar-se,  ao 
contrário, prazeroso.

A Produção de Textos cada 
vez mais exige novas formas de 
conhecimento,  por  isso,  a  im-
portância  de  trabalhar  sob  a 
ótica  de  sua  multidimensiona-
lidade. Nesse sentido, é funda-
mental analisar o que falta aos 
alunos  e  professores  para  que 
esse processo se concretize.

A  prática  de  produzir  textos 
representa o contexto histórico, 
social, cultural e econômico 
vigente. Por isso, qualquer tex-
to  produzido  deverá  refletir  os 
aspectos  presentes  e,  o  mais 
importante  é  que  eles  sejam 
escritos  com  prazer.  Para  que 
ele seja desenvolvido com efi-
ciência,  deve-se  proporcionar 
as condições necessárias para 
desenvolver a criatividade e 
o senso crítico. É importante 
salientar  que  a  produção  tex-
tual não deve cair no vazio, na 
insignificância, também não 
pode ser trabalhada como 
uma ação mecanicista.

Precisamos estar convictos 
de que a habilidade de escre-
ver é fundamental e o ato de 
escrever é um aprendizado 
que  chama,  veementemente, 
à ação.

FOCALIZANDO  CONCEITOS  DE 
LÍNGUA,  SUJEITO,  TEXTO  E  SEN-

TIDO

Para  melhor compreen-
dermos o texto e suas proprie-
dades devemos entendê-lo 
não  como  um  simples  artefa-
to  linguístico  formado  apenas 
por  organizações  de  letras  e 
sons,  ou  um  emaranhado  de 
palavras  que  apenas  formam 
sentenças  de  sentido  literal.  É 
preciso  compreendê-lo  e  en-
cará-lo como sendo um “lugar 
de constituição e de interação 
de sujeitos sociais, como um 
evento, portanto em que con-
vergem ações linguísticas, cog-
nitivas  e  sociais”  (Beaungran-
de, 1997), que estabeleçam 
interações entre os objetos do 
discurso apresentando esco-
lhas operacionalizadas entre os 
coenunciadores e suas possibi-
lidades  de  organizar  seus  tex-
tos, oferecidos pela língua.

Entendendo desse modo, 
perceberemos o texto como 
uma construção histórica e so-
cial, cheio de segredos e misté-
rios envolventes, a qual ocorre 
justamente pela linguagem, 
que  é  uma  ação  constitutiva 
de interação.

Enquanto  você  lê  estas  pala-
vras, está tomando parte de 
uma das maravilhas do mundo 
natural.  Você  e  eu  pertence-
mos a uma espécie dotada de 
uma admirável capacidade, a 
de formar ideias no cérebro dos 
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demais com esquisita precisão. 
Eu não me refiro com isso à te-
lepatia,  o  controle  mental  ou 
as  demais  obsessões  das  ciên-
cias  ocultas.  Aliás,  até  para  os 
crentes mais convictos, estes 
instrumentos  de  comunicação 
são pífios em comparação com 
uma capacidade que todos 
possuímos.  Esta  capacidade  é 
a linguagem” (KOCK; VILLAÇA, 
2002, p.13).

Embasando-se nas afirma-
ções  citadas,  e  tão  convictas 
e  envolventes,  vamos  embre-
nhar-nos  em  alguns  conceitos. 
Primeiramente  sobre  Língua  e 
Sujeito.

Se entendermos língua 
como  representação  do  pen-
samento, teremos um sujeito 
psicológico, individual, que ela-
bora sua imagem mental dese-
jando que esta seja entendida 
pelo interlocutor tal qual foi ela-
borada  mentalmente.  Mesmo 
assim, esse sujeito é histórico e 
social, faz parte da construção 
da sociedade e interage nela. 
É,  portanto,  sujeito  social,  inte-
rativo, porém, detém o domínio 
de suas ações.

Se entendermos a língua 
como estrutura, entenderemos 
o  indivíduo  como  assujeitado 
pelo  sistema  –  linguístico  e  so-
cial  -  ao  qual  pertence  e  ca-
racteriza-se como “não-cons-
ciência”.

Podemos conceber classi-
camente o sujeito como:

A) responsável pelo sentido 
da enunciação com consciên-
cia  individual  na  utilização  da 
linguagem. Vê-se, aqui, a inter-
pretação como descoberta da 
intenção do falante. 

B)  “Assujeitamento”  –  como 
afirmava Possenti (1993), o dis-
curso  não  pertence  ao  indiví-
duo,  tampouco  sua  vontade: 
sua  consciência,  quando  exis-
te, não é produzida por ele ou 
dentro dele, e ele pode ou não 
saber o que diz e faz. A voz é 
de  um  sujeito  anônimo,  social, 
e, em dado momento, o indiví-
duo ocupa o lugar de locutor e 
é  dependente,  repetidor,  por-
ta-voz  de  um  discurso  já  exis-
tente. 

O mesmo autor põe em xe-
que tais afirmações, questio-
nando: 

Para que o sujeito possa ser con-
cebido como algo mais que um 
lugar por onde o discurso passa, 
vindo  das  estruturas,  é  neces-
sário  fazer  a  hipótese  mínima 
que  ele  age.  Que,  por  exem-
plo,  para  compreender  textos, 
não  basta  que  ele  ocupe  um 
lugar, é necessário que ele pro-
duza  uma  atividade.  (...)  Para 
a  compreensão  de  textos  são 
necessários,  além  do  conheci-
mento linguístico, conhecimen-
tos,  experiências,  etc.  que  são 
classicamente analisados relati-
vamente a sujeitos psicológicos, 
e não a posições e vetores, (...) 
Certamente há domínios em 
que os sujeitos não sofrem efei-
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tos, mas há outros em que sua 
atuação é demandada e verifi-
cável (POSSENTI,1993, p.16).

Conceber a língua como lo-
cal  de  interação  pressupõe  o 
sujeito como uma entidade psi-
cossocial, destacando o cará-
ter ativo ocupando o papel da 
(re)produção  social  enquanto 
participantes  da  definição  da 
situação na qual se encontram 
inseridos  num  processo  de  co-
municação. Entendendo as-
sim, encontramos:

...é um sujeito social, histórica e 
ideologicamente situado, que 
se constitui o outro que dá a me-
dida do que sou. A identidade 
se  constrói  nessa  relação  com 
alteralidade. O texto acena, 
dramatiza essa relação. Nele, o 
sujeito divide seu espaço com o 
outro  porque  nenhum  discurso 
provém de um sujeito adâmico 
que num gesto inaugural, emer-
ge  cada  vez  que  fala/escreve 
como fonte única de seu dizer 
(BRANDÃO, 2001, p. 12).

Sujeito e sistema equilibram-
-se assim, através da socializa-
ção enquanto efetuam a pro-
dução  social.  Dividir,  construir 
e  reconstruir  espaços  em  uma 
perspectiva dialógica de cres-
cimento  intelectual,  de  vivên-
cia e aprendência em sala de 
aula, caracteriza-se por um mo-
mento  de  autoconhecimento 
de  si  mesmo,  de  suas  ideias  e 
do outro e de suas ideias. Essa 

firmação de relações e comu-
nicatividade  pode  emergir  do 
texto e de sua produção. 

CONCEBENDO TEXTO E SENTIDO

Ao concebermos a língua 
como  representação  de  pen-
samento e sujeito como res-
ponsável absoluto por suas 
ações e suas falas, poderemos 
entender o texto como uma re-
presentação  material  do  pen-
samento  de  seu  autor  e,  ao 
leitor caberá simplesmente a 
tarefa de captar esse produto 
do pensamento, bem como 
as  intenções  que  o  autor  pos-
sui ao escrever, mas diante do 
qual sua ação (do leitor) apre-
senta-se puramente passiva. 

Ao concebermos língua 
como código, ou seja, mero 
instrumento de comunicação 
e  sujeito  como  produto  do  sis-
tema, entenderemos o texto 
como  um  mero  resultado  da 
codificação de alguém que 
emite  e  decodificação  de  al-
guém  que  lê  ou  ouve.  Nessa 
concepção,  o  texto  apresen-
ta-se totalmente explícito e, ao 
leitor,  cabe  apenas  a  necessi-
dade/capacidade  de  conhe-
cer  os  códigos,  possuindo  as-
sim,  um  papel  extremamente 
passivo.

Porém,  se  concebermos  lín-
gua  como  ação  interacional, 
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ou seja, os sujeitos atuam e 
constroem-se  socialmente,  en-
tenderemos o texto como lugar 
essencialmente próprio para 
que ocorra essa interação en-
tre  os  locutores,  os  quais  são 
sujeitos ativos. O texto apresen-
ta-se implícito nas mais diversas 
formas  que  serão  percebidas 
de  acordo  com  o  contexto  e 
a  vivência  cognitiva  dos  inte-
grantes dessa trama interativa.

Visualizando  sob  tal  ângulo, 
a  compreensão  de  um  texto 
apresenta-se como uma ação 
interativa  muito  complexa  na 
produção  de  sentidos,  a  qual 
efetiva-se,  no  envolvimento  e 
mobilização de um amplo con-
junto  de  saberes,  bem  como 
da  reconstrução interna desse 
evento comunicativo, o que 
está muito além de uma mera 
captação de representação 
do pensamento ou codifica-
ção/decodificação de emissor 
e receptor.

Sob essa concepção, a coe-
rência  exerce  papel  represen-
tativo  e  entendido  de  modo 
diferente, não simplesmente 
como  uma  qualidade  ou  pro-
priedade  do  texto.  Ela  se  re-
fere  aqui  à  maneira  como  os 
elementos  agrupados  aos  ele-
mentos do contexto sociocog-
nitivo envolvidos e mobilizados 
na interlocução, constitui-se 
em  uma  configuração  carre-

gada e geradora de sentidos.
O leitor de um texto em-

preende  uma  constante  bus-
ca no sentido de mobilizar seus 
conhecimentos e estratégias 
cognitivas  no  propósito  de  in-
terpretar  um  texto  dotado  de 
sentido,  pois,  esperamos  sem-
pre que um texto possa conter 
e produzir sentido, devendo, 
inclusive, de acordo com a for-
ma com a qual ele se encontra 
organizado linguisticamente, 
produzir representação coe-
rente,  a  partir  da  ativação  de 
conhecimentos prévios ou pos-
síveis  conclusões  que  o  texto 
apontar. 

Nas vozes de Kock e Villaça 
(2002, p.19), “o processamento 
textual, quer em termos de pro-
dução, quer de compreensão, 
depende, assim, essencialmen-
te,  de  uma  interação  –  ainda 
que latente – entre produtor e 
interpretador  tornando  a  inte-
ração entre os sujeitos sociais e 
ativos numa ação sociocomu-
nicativa”. Vemos que a mesma 
concepção é compartilhada 
por Geraldi (1991, p.19), o qual 
afirma  que  “o  falar  depende 
não só de um saber prévio de 
recursos expressivos disponíveis, 
mas  de  operação  de  constru-
ção de sentidos dessas expres-
sões no momento da interlocu-
ção”.

É necessário, no entanto, 
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que, por parte do produtor do 
texto,  se  tenha  um  “o  que  di-
zer” e, da parte do leitor, uma 
participação ativa de com-
preensão e construção de sen-
tido, envolvidos, é claro, em um 
contexto mais amplo. 

Desse  jogo  de  interação  e 
de construção de sentidos, fa-
zem parte algumas peças mo-
bilizadoras  de  estratégias  nos 
fatores sociocognitivo, intera-
cional e textual que são:

- O produtor de texto, o qual 
recorre de uma organização 
do texto no sentido de orientar 
o seu interlocutor para que este 
compreenda e interprete a sua 
mensagem e construa sentidos;

- O texto, objeto organizado 
a partir de estratégias e possibi-
lidades  de  formulação  encon-
tradas  na  língua  a  fim  de  que 
se  possa  limitar  as  possibilida-
des de leitura;

- O leitor e o ouvinte, os quais 
remeterão a sua compreensão 
e interpretação, a partir de 
como o texto apresenta-se lin-
guisticamente  construído,  das 
pistas contidas nele e das possi-
bilidades de interpretação que 
o mesmo fornece.

O entendimento de tais pos-
tulações e formas nos remetem 
à  definição  de  texto  apresen-
tada  por  Beaungrande  (1997, 
p.10) que afirma ser o texto 
“um  evento  comunicativo  do 

qual convergem ações linguís-
ticas, cognitivas e sociais”.

O TEXTO COMO UNIDADE BÁSI-
CA DE MANIFESTAÇÃO DA LIN-
GUAGEM                   

O texto consiste na unidade 
mínima  de  significado,  e  toda 
atividade  linguística  se  realiza 
por meio do texto. Pode ser en-
tendido  como  um  enunciado 
qualquer, expresso oralmente 
ou escrito. Entendemos que 
seja um texto apenas uma pa-
lavra, uma frase, um fragmento 
de diálogo, um romance, uma 
carta, um bilhete, um verso, 
uma ditado popular, uma gra-
vura, uma imagem, uma peça 
de  teatro,  uma  piada,  e  mui-
tas  outras  formas  que  possam 
proporcionar a interlocução, 
e  exercer  uma  função  comu-
nicativa  no  contexto  em  que 
está sendo utilizada. Em outras 
palavras, a textualidade é defi-
nida pelo contexto.

Uma das funções do texto é 
permitir que o leitor amplie seu 
poder sobre si mesmo e a reali-
dade na qual ele está inserido, 
caracterizando-se num cami-
nho oportuno de acesso ao 
conhecimento. O texto deve 
proporcionar ao leitor condi-
ções  para  chegar  às  “verda-
des” que constituem o contex-
to social, político, econômico e 
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histórico.
Para  Koch  e  Villaça  (2002, 

p.30) 

o sentido de um texto, qualquer 
que seja a situação comunica-
tiva, não depende tão somente 
da  estrutura  textual  em  si  mes-
ma  (daí  a  metáfora  do  texto 
como  Iceberg).  Os  objetos  de 
discurso a que o texto faz refe-
rência são apresentadas em 
grande parte de forma lacunar, 
permanecendo muita coisa 
implícita.  O  produtor  do  texto 
pressupõe  da  parte  do  leitor/ 
ouvinte conhecimento textuais, 
situacionais e enciclopédicos e, 
orientando-se pelo Princípio da 
Economia,  não  explicita  as  in-
formações consideradas redun-
dantes.  Ou  seja,  visto  que  não 
existem textos totalmente ex-
plícitos, o produtor de um texto 
necessita  proceder  ao  “balan-
ceamento” do que necessita 
ser  explicitado  textualmente  e 
do  que  pode  permanecer  im-
plícito,  por  ser  recuperável  via 
inferenciação na verdade, é 
este o grande segredo do locu-
tor competente. 

Ao  texto  cabe  a  tarefa  de 
permitir a possibilidade de jun-
ções entre o conhecimento 
prévio  e  o  novo,  o  encontro 
com  outras  vivências,  com  a 
linguagem,  com  as  diferentes 
formas  e  funções  de  constru-
ções  de  significados  para  ob-
tenção de sentidos.

Estar  frente  a  frente  com  o 
texto  a  ser  lido  ou  produzido 
consiste numa interação entre 

leitor,  autor  e  contexto,  sendo 
que o segundo irá remeter sua 
produção  de  acordo  com  a 
vivência, experiência e visão 
de  mundo  que  o  mesmo  pos-
sui – pois além de ser, ou por ser 
autor,  é  leitor  –  e  poderá  pas-
sar a possuir, de modo que  a 
necessidade de interpretar não 
conhece limite, e que, por isso, 
jamais  se  daria  por  encerrada 
(PAES, 1995).

Todo  e  qualquer  texto  tem 
implícitos,  ou  seja,  tem  ideolo-
gia  quanto  à  sua  intenciona-
lidade,  mas  o  grau  de  acei-
tabilidade do receptor vai, 
certamente,  depender  da  im-
plicatura que este tiver sobre o 
assunto. A margem de tolerân-
cia  do  texto  é  tanto  ou  maior 
quanto  mais  conhecido  for  o 
assunto.

Um texto pode ser coerente 
para  um  leitor  quando  este  ti-
ver  algum  conhecimento  pré-
vio  sobre  a  narrativa,  e  incoe-
rente  para  os  usuários/leitores 
que  não  tiverem  nenhum  co-
nhecimento  sobre  os  assuntos 
que nele forem narrados. 

Assim, a questão de coe-
rência  tem  tudo  a  ver  com  a 
inteligibilidade do leitor, pois 
depende de certo grau de co-
nhecimento que este tenha so-
bre o assunto em questão para 
que ele seja coerente ou não. 
Alguns textos podem não apre-
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sentar coerência global, quan-
do o emissor deixa concluir 
o texto causando, com isto, 
uma ruptura de pensamento 
e dificultando o entendimento 
do  leitor.  Outros  textos  podem 
apresentar somente coerência 
ou  incoerência  local,  ou  seja, 
quando  deixam  de  narrar  fa-
tos importantes para os leitores 
que não possuem conheci-
mento prévio da narrativa.

LINGUAGEM – ENUNCIAÇÃO 
– SIGNIFICAÇÃO: PELOS CAMI-
NHOS DA SEMÂNTICA

A  atribuição  de  significado 
é uma tarefa subjetiva que re-
quer habilidades mais comple-
xas  do  que  a  capacidade  de 
reconhecer  termos  e  seu  em-
prego habitual. Constituindo 
a capacidade de inferência 
do sujeito sobre seu objeto de 
atenção, a significação realiza-
-se como ato particular em um 
processo que alia o novo a sa-
beres  anteriores  em  um  contí-
nuo ressignificar, de modo que, 
segundo Bakhtin (1997, p.49) “o 
que faz da palavra uma pala-
vra é a sua significação”.

A significação não se limita, 
porém, a uma ideia individual. 
Sua  concretude  efetiva-se  na 
relação com o outro, condição 
necessária para que adqui-
ra  legitimidade.  A  compreen-

são mútua, imprescindível no 
processo de interação social 
do indivíduo, é, possível de ser 
concretizada por meio de exer-
cícios de imaginação, apelo 
ao conhecimento das coisas e 
do mundo, e a consciência dos 
interesses e ações humanas. A 
consideração deste conceito 
conduz a reflexão sobre a prá-
tica da significação da lingua-
gem  no  universo  escolar,  que 
comumente limita-se a pro-
curá-la  em  sua  manifestação 
concreta, desconsiderando a 
subjetividade que lhe é intrínse-
ca.

Dada  a  amplitude  de  suas 
possibilidades de realização, 
faz-se necessário um olhar mais 
atento  e  significativo  sobre  a 
escrita, de modo a descobrir a 
ilimitabilidade de seu universo.

A distinção entre dizer e 
mostrar permite-se nas relações 
de  linguagem,  ser  humano  e 
mundo.  A  enunciação  se  faz 
presente no enunciado refe-
rendada por uma série de mar-
cas linguísticas, pois é a enun-
ciação  o  material  verbal  que 
acontece no momento em 
que ocorre o contato humano. 
É por meio dessas marcas que 
o  indivíduo  poderá  chegar ao 
entendimento do discurso.

Com relação à intencionali-
dade  na  produção  da  lingua-
gem, sabemos que, todo enun-
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ciado diz algo, mas o diz de um 
certo modo. Ao dizer um enun-
ciado apresenta-se um estado 
de coisas do mundo que foram, 
previamente, interiorizadas.

Um enunciado só se torna inte-
ligível quando colocado dentro 
de  seu  contexto  de  situação, 
se me é permitido cunhar uma 
expressão que indique, por um 
lado, que a concepção de 
contexto  precisa  ser  ampliada 
e, por outro, que a situação 
em que as palavras são usadas 
jamais  poderá  ser  descartada 
como irrelevante para a expres-
são  linguística.  Podemos  ver  o 
quanto  a  noção  de  contexto 
necessita  ser  substancialmente 
amplificada  se  quisermos  que 
ela tenha utilidade. De fato, ela 
deve  ultrapassar  os  limites  da 
mera linguística e ser alçada 
à análise das condições gerais 
sob as quais uma língua é fala-
da (kOCK; VILLAÇA, 2002)

Pensando  como  os  autores 
acima citados, entendemos 
que  a  coerência  está  ligada 
diretamente com a possibili-
dade de se estabelecer o sen-
tido  para  o  texto,  ou  seja,  ela 
é  o  que  faz  com  que  o  texto 
faça  sentido  para  os  usuários, 
devendo,  portanto,  ser  enten-
dida como um princípio de in-
terpretabilidade, ligada à inte-
ligibilidade que o receptor tem 
de calcular o sentido do texto. 
Para  haver  coerência,  é  pre-

ciso que haja possibilidade de 
estabelecer,  no  texto,  alguma 
forma  de  unidade  ou  de  rela-
ção entre seus elementos.

Sob essa análise, surge a 
necessidade de se trabalhar 
estrategicamente e metodo-
logicamente  assuntos  e  temas 
(músicas, poesias, futebol, pre-
conceitos...),  reais  e  presentes 
no  contexto  social  e  histórico 
de  educadores  e  educandos, 
fazendo com que a relação 
ensino-aprendizagem carac-
terize-se num movimento social 
a partir da sala de aula, capaz 
de  ampliar  e  ocupar  espaços 
cada vez mais amplos, ou seja, 
a imersão e atuação na socie-
dade. 

Morin ilustra dizendo que 
Morin (2001, p. 39)

o  conhecimento  das  informa-
ções  ou  dos  dados  isolados  é 
insuficiente.  É  preciso  situar  as 
informações e os dados em seu 
contexto para que adquiram 
sentido. Para ter sentido a pala-
vra necessita do texto, que é o 
próprio contexto, e o texto ne-
cessita do contexto no qual se 
anuncia  (...).  O  conhecimento, 
ao  buscar  construir-se  com  re-
ferência ao contexto, ao global 
e ao complexo, deve mobilizar 
o  que  o  conhecedor  sabe  do 
mundo.  Como  François  Reca-
nati dizia, “a compreensão dos 
enunciados, longe de se reduzir 
a  mera  decodificação,  é  um 
processo não-modular de inter-
pretação  que  mobiliza  a  inteli-
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gência qual e faz amplo apelo 
ao conhecimento de mundo”.

O TEXTO NO CONTEXTO

Quando  se  ouve  uma  pa-
lavra,  ativa-se  imediatamente 
na mente uma rede de outras 
palavras, de conceitos, de mo-
delos,  imagens,  cor,  sons,  sen-
sações, lembranças, afeição 
e  muitas  outras  atividades  se-
lecionadas  e  acionadas  ao  /
pelo contexto.

O  contexto  remete  a  confi-
guração  de  ativação  de  uma 
enorme teia semântica em um 
momento específico. Ele deter-
mina o sentido de uma palavra 
e cada palavra contribui para 
a produção do contexto.

Conceituar contexto de 
modo  definitivo  é  tarefa,  irre-
mediavelmente, inacabada. 
Diversos  são  os  autores  e  até 
diversos são os termos utilizados 
para  definir  contexto.  A  ques-
tão é que o contexto pode 
significar muitas e diferentes 
coisas: situação, cultura, socie-
dade.

 O contexto, definido por al-
guns  linguistas  mais  ligados  à 
questão  sociológica,  é  carac-
terizado sendo composto de 
“situação”  que  envolve  o  ce-
nário,  o  lugar;  os  participantes 
que  são  o  falante,  o  ouvinte; 
fins, propósitos, resultados con-
tidos na situação; sequência 

de atos caracterizada pela 
mensagem  e  o  conteúdo;  có-
digo;  instrumentos,  ou  seja,  o 
canal  utilizado  e  a  forma  de 
fala que se concretiza no mo-
mento; as normas de interação 
e interpretação; gêneros do 
texto (KOCK; VILLAÇA, 2002) .

Levi  diz  que  as  comunica-
ções somente podem aconte-
cer  em  um  contexto,  ou  seja, 
ele  –  o  contexto  –  determina-
rá  o  tipo  e  o  encaminhamen-
to que se dará às relações em 
questão, pois estas estarão per-
meadas,  justamente,  de  acor-
do com as possibilidades de 
interpretação  –  comunicação 
– ação que o contexto permite 
fazer acontecer. 

Para ele,

na abordagem clássica dos 
fenômenos da comunicação, 
os  interlocutores  fazem  intervir 
o  contexto  para  interpretar  as 
mensagens  que  lhes  são  dirigi-
das.  (...)  Longe  de  ser  apenas 
um  auxiliar  útil  a  compreensão 
das mensagens, o contexto é o 
próprio alvo dos atos de comu-
nicação (LEVI, 1993,  p. 21). 

As produções textuais rea-
lizadas refletem a gama de 
significações presentes e retra-
tadas no contexto, sejam as 
produções em sala de aula, se-
jam as produções textuais que 
perpassam as paredes da sala 
de aula, ou seja, os textos que 
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circulam cotidianamente em 
nossa  sociedade.  E  aqui  fala-
mos  de  anúncios  publicitários, 
panfletos informativos, bilhe-
tes, convites, músicas, imagens, 
danças e muitas outras formas 
de expressões contextuais.

No texto produzido pelo alu-
no, é possível perceber que um 
bom conhecimento do con-
texto  em  que  o  mesmo  esteja 
inserido – e isto quer dizer que 
seja  em  sua  rua,  bairro,  cida-
de, estado, país, refletirá em 
um melhor desempenho de 
afirmações  e  argumentações, 
as  quais  refletirão,  também,  a 
gama de conhecimento que o 
aluno  possui  sob  determinado 
assunto, que seja explanado 
em um texto de qualquer que 
se o gênero ou o tipo.

Partindo  do  pressuposto  de 
que toda manifestação linguís-
tica ocorre inserida em uma 
determinada  cultura,  suas  tra-
dições,  costumes  e  rotinas  de-
vem ser obedecidas, vivencia-
das  e  perpetuadas.  E  que  a 
simples  interlocução  possibilita 
e  limita  as  movimentações,  as 
condutas,  as  condições,  esta-
belecidos deveres e limitada 
a liberdade entre os locutores, 
aos  poucos  passou-se  a  levar 
em conta o contexto socio-
cognitivo.

Para que haja compreensão 
entre  duas  ou  mais  pessoas,  é 
necessário  que  seus  contextos 

sociocognitivos estejam afins, 
ou seja, é preciso que uma dê 
espaço,  permita  que  a  outra 
exponha  seu  ponto  de  vista, 
sua opinião, sua situação ou a 
que  esteja  prestes  a  externa-
lizar.  Sendo  assim,  compreen-
de-se mutuamente e estabele-
ce-se uma atividade interativa. 
Tal possibilidade acentua-se no 
campo  da  fala,  enquanto  na 
escrita  tal  possibilidade  limita-
-se,  o  que  não  quer  dizer  que 
não ocorra. 

O DISCURSO NO TEXTO E O 
CONTEXTO COGNITIVO

O contexto remete-nos a 
uma série de possibilidades de 
averiguação,  constatação,  in-
terpretação e entendimento. 
Tais possibilidades podem ser 
encontradas  na  forma  estrutu-
rada  do  texto,  as  quais  pode-
rão completar, preencher lacu-
nas do texto, modificar, ou seja, 
alterar  o  sentido  de  certas  ex-
pressões,  e,  ainda  justificar  fa-
tores  que  se  apresentam  para 
explicar por que se disse tal 
coisa e não outra. De qualquer 
modo, no discurso caracteri-
za-se por fatores externos à lín-
gua, entender alguma coisa de 
seu externo para compreender 
o que é dito em seu interior.

Uma das posições quanto 
à Análise do Discurso apresen-
tada  por  estudiosos  é  de  que 
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há  a  necessidade  de  recorrer 
ao contexto por que não exis-
tem  frases,  somente  enuncia-
dos,  portanto,  não  é  possível 
abstrair-se do contexto, bem 
como  de  suas  condições  de 
produção e de enunciação. 
Factualmente,  é  um  conjunto 
de fatores determinantes na 
produção de linguagem e va-
riáveis a cada nova produção 
de enunciação.

Em  outra  posição,  contexto 
é entendido como conjunto de 
fatores  pertinentes  na  análise 
linguística  das  enunciações  e 
que  possuem  influência  sobre 
tais  enunciados,  e  que  pode-
rão resultar em efeitos diversos.

Entendendo assim, 

a análise contextual é um com-
plemento  da  análise  linguística 
fora  do  contexto,  ela  vem  de-
pois, para complementar o que 
ficou  por  completar:  isto  é,  o 
contexto ‘só se invoca quando 
necessário’,  como,  por  exem-
plo,  para  desfazer  ambiguida-
des, justificar efeitos de sentido 
(...) ‘salvar’ um enunciado que 
se apresenta como desvian-
te, retificando interpretações 
a  priori  anormais,  completar  a 
interpretação  (kOCK;  VILLAÇA, 
2002, p.27).

ACESSO AOS SISTEMAS DE CO-
NHECIMENTO ATRAVÉS DO PRO-
CESSAMENTO TEXTUAL 

O  contexto  pode  ser  defini-

do como o conjunto de todas 
as propriedades que fazem 
parte da situação social e que 
são sistematicamente impor-
tantes para a produção, com-
preensão e funcionamento do 
discurso  em  si  e  de  suas  estru-
turas.

Em Koch e Villaça (2002), 
encontramos  explicações  que 
consistem em que pelo proces-
samento textual acessam-se 
alguns sistemas de conheci-
mento, mais especificamente 
o linguístico, o enciclopédico e 
o interacional, os quais são de 
grande importância. Vejamos:

a.  O  conhecimento  linguís-
tico,  que  se  caracteriza  pelo 
conhecimento  gramatical,  no 
qual articulam-se o material lin-
guístico no contexto do texto, o 
uso dos meios coesivos os quais 
efetuam a remissão ou sequen-
ciação textual, e a seleção le-
xical  condizente  ao  tema  em 
questão ou aos módulos cogni-
tivos então ativados.

b. O conhecimento enciclo-
pédico, também caracterizado 
por  conhecimento  de  mundo, 
o qual localiza-se armazenado 
na  memória  denominada  se-
mântica ou social.

c.  O  conhecimento  socioin-
teracional  é  o  mediado  sobre 
as formas de interação que 
ocorrem através da linguagem. 
Esse conhecimento envolve 
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outros tipos de conhecimento:
- Conhecimento ilocucional, 

que trata sobre os diversos tipos 
de  ações  relacionadas  à  fala, 
bem como as intenções conti-
das em cada ato, exigindo as-
sim, por parte dos interlocutores 
um conhecimento amplo e ca-
bível à captação do propósito 
ilocucional;

- Conhecimento comuni-
cacional, que trata sobre as 
normas  que  regem  a  comuni-
cação humana; sobre a quan-
tidade  de  informações  conti-
das  necessariamente  em  uma 
determinada situação na qual 
o leitor do texto possa reconhe-
cer os objetivos do autor nesse 
determinado texto;

- Conhecimento metacog-
nitivo, que permite ao produtor 
do  texto  usufruir  dos  inúmeros 
tipos de ações linguísticas que 
proporcionam a possibilidade 
de interação entre ele (pro-
dutor)  e  seu  leitor  através  da 
compreensão e aceitação, 
mediando, com as  mesmas,  o 
círculo verbal;

- Conhecimento superes-
trutural, caracterizado pelo 
conhecimento dos gêneros 
textuais,  isto  é,  reconhecimen-
to  de  textos  dos  mais  diversos 
tipos  e  categorias,  bem  como 
sua ordenação, sequenciação 
e conexão com outras estrutu-
ras textuais.  

Há, ainda, outra espécie de 
conhecimento, o procedural, 
o  qual  trata-se  de  um  conhe-
cimento específico, ligado a 
cada  um  dos  sistemas  de  co-
nhecimentos anteriores. Ele 
monitora a atualização, por 
meio de rotinas ou procedi-
mentos,  desses  sistemas,  atra-
vés do processamento textual, 
e,  ainda,  permeia  a  adapta-
ção e adequação das neces-
sidades existentes no momento 
da interação entre saberes so-
bre as práticas ligadas ao meio 
social e cultural do qual fazem 
parte  os  interlocutores  expres-
sas pelas estratégias de proces-
samento  textual,  nos  aspectos 
cognitivo, sociointeracional e 
textual.

A  QUESTÃO  DA  CONTEXTUALI-
ZAÇÃO NA ESCRITA

Ao compararmos contexto 
de produção e contexto de 
uso, perceberemos que eles 
coincidem em relação a in-
teração  face  a  face,  porém, 
apresentam-se diferentes em 
relação a escrita. Nela, o con-
texto  de  uso  possui  maior  im-
portância.

Na interação face a face, a 
interlocução  ocorre  de  modo 
áudio-visual-gestual como es-
tratégias sociocognitivas de 
compreensão e interpretação. 
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Já  na  escrita,  o  texto  pode  se 
apresentar  incompleto,  neces-
sitando  o  interlocutor  recorrer 
ao contexto sociocognitivo (si-
tuação  social,  conhecimentos 
intertextuais...).

Dascal & Weizman (1987) 
postulam  que  um  texto  pode 
ser opaco de duas formas, es-
tabelecendo, assim, uma distin-
ção  entre  incompletude,  que 
exige  o  recurso  ao  co-texto  e 
ao  contexto  para  o  preenchi-
mento  de  lacunas  (gaps),  isto 
é,  para  introduzir  informações 
faltantes no texto; e indiretude, 
responsável pelo desalinha-
mento (mismateh) entre o que 
é  expresso  e  o  pretendido,  ou 
seja,  o  descompasso  entre  a 
informação  explícita  e  fatores 
como  conhecimento  de  mun-
do, princípios comunicativos, 
condições de adequação e 
outros  (KOCK;  VILLAÇA,  2002, 
p.30).

Encontram-se, no texto mes-
mo, pistas que identificam a 
necessidade  de  preencher  as 
lacunas existentes e ainda que 
possibilitam  distinguir  opacida-
de e indiretude, e, ainda, cami-
nhos  co-textuais  e  contextuais 
que remetem ao leitor a inter-
pretação  pretendida  pelo  au-
tor.

Portanto,  o  sentido  real  de 

um texto não depende inteira-
mente  da  estrutura  textual.  Os 
objetos  de  discurso  presentes 
no texto ou ao que o texto faz 
referência, apresentam-se, mui-
tas  vezes,  implícitos,  de  forma 
lacunar.  O  que  vai  depender 
é a “competência” do locutor 
para  “degustar”  e  “saborear” 
as informações oferecidas pelo 
produtor em prol de uma boa 
interpretação. 

O produtor do texto, no en-
tanto, procederá a um “ba-
lanceamento” do que pode 
e  deve  ser  explícito  e  do  que 
pode ficar implícito, ou seja, 
“desvendado” pelo leitor. Fato 
para  o  qual  não  há  a  mesma 
abertura se tal situação for 
construída  oralmente  entre  os 
interlocutores. Espera-se que 
haja, no entanto, por parte do 
ouvinte, que a manifestação 
do  falante  contenha  uma  se-
quência linguística lógica e 
coerente.

Entendendo, assim, 

o tratamento da linguagem, 
quer  em  termos  de  produção, 
quer de recepção, repousa vis-
ceralmente  na  interação  pro-
dutor – ouvinte/leitor, que se 
manifesta por uma antecipa-
ção e coordenação recíproca 
em dado contexto, de conheci-
mentos e estratégias cognitivas 
(KOCK; VILLAÇA, 2002, p. 31).

  É  papel  do  interlocutor  se-
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lecionar  o  contexto  para  uma 
boa construção de sentido, no 
momento da interação. Essa 
seleção  deve  consistir  em  uni-
dades  referenciais  e  represen-
tações essenciais à compreen-
são  sem  exigência  de  esforço 
do leitor/ouvinte. Para uma 
maior consistência afirmativa, 
o texto caracteriza-se por uma 
estrutura que permite a efetiva-
ção do diálogo sob os diversos 
aspectos:  o  narrador,  o  narra-
tário, contexto atual e contex-
tos anteriores. Um texto dialoga 
com outro e passa a tornar-se 
resultado de muitos outros tex-
tos  (literários,  históricos...).  Tor-
na-se,  então,  uma  cadeia  de 
teias infindável na construção, 
desconstrução  e  reconstrução 
do processo intelectual, social, 
cultural e histórico dos seres hu-
manos.  A  construção  textual, 
por assim dizer, é a construção 
da identidade do indivíduo.

   
ESTREITANDO OS LAÇOS

Nós, educadores, possuímos 
a sublime tarefa de proporcio-
nar  uma  reflexão  mais  intensa 
a nossos educandos. Acredita-
mos que breves e excepcionais 
momentos  de  vivência  e  inte-
ração  entre  educadores-edu-
candos, educandos-educan-
dos, educadores-educadores, 
possam encarar esse desafio 

da educação para a ética e os 
valores.  Numa  perspectiva  de 
colocar-se no lugar do outro e 
ocupar o seu lugar para trans-
formar seu cuidado e zelo por si 
em cuidado e zelo pelo outro, 
ao menos numa expectativa 
de conhecer um pouquinho 
mais para entender um pouco 
melhor.

Considerando assim, nos-
sa  capacidade  linguística  fala 
bem  alto.  E  esta  capacidade 
faz remeter à vivência educa-
cional, mais precisamente à 
questão  da  produção  textual 
e  do  texto  em  si.  Percebendo 
que a construção e manifesta-
ção escrita são tarefas atribuí-
das  atualmente  aos  professo-
res e à escola, é imprescindível 
que estejamos atentos, sempre, 
às perspectivas permeadoras 
da produção textual, especial-
mente a manifestação escrita, 
seja a redação moldada sobre 
a norma culta da língua, a pro-
dução poética, a escritura mu-
sical... as quais fazem parte do 
texto-vida.  Considerando  que 
a  produção  textual  envolve  o 
contexto histórico-social em 
que o educando está inserido, 
bem como sua linguagem, sua 
cosmovisão  e  sua  posição  de 
sujeito.
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